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RELATÓRIO DE GESTÃO HSCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MUNICÍPIO: IBIMIRIM/PE - PODER EXECUTIVO
CNPJ: 10.105.971/0001-50 
Exercício: 2014
Período de referência: JANEIRO A DEZEMBRO DE 2014. 
CVA: 2015020316461300103793

R$ 1,00RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, Inciso I. alínea "a")
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

DESPESA COM PESSOALCAMPO LIQUIDADAS
(a)

M
*lb;Ó0DESPESA BRUTA COM PESSOAL (1) = (2+3+4)1

23.131.716,83Pessoal Ativo2
0,00Pessoal Inativo e Pensionistas 1.931.170.773

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 
Terceirização (§ I" do art. 18 da LRF)

0,000,004

1.933.855,8DESPESAS NÂO COMPUTADAS {§ V, art. 19 da LRF) (II) = 
(6+7+8+9)

5

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,000.006
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,000,007
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da 
apuração

0.004.141.298

0,00Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.929.714.589
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (IlI) = (I - II)10
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = fllla + Illb)II

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALORCAMPO
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)12
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) =

13 av/v)*ioo
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - ( 54,00%)14
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - 
(51,30%)

15

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1° do art. 59 da LRF) - ( 
48,60%)__________________________________________

16

MEIO DA PUBLICAÇÃO 
(Diário Oficial, Edital, ele)

DATA DA PUBLICAÇÃOATO DECLARATÓRIOCAMPO

Processo TCE-PE n®: 1870008-1 

Relator 1354-joAo carneiro campos
UJ; P068-PrefBitura Municipal de Ibimirim 
Modalidade 3-gestão FISCAL 
Tipo; 39-Gestão Rscal 
Interessado: José Adauto da Silva

Exerc: 2016 
Autuação 26/07/2018
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
COORDENADORU DE CONTROLE EXTERNO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE MUNICIPAL - INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE'

anterior, ferindo o art. 21 da Lei Federal n® 11.494/07, bem como a Decisão TC n® 1.346/07 (Item
fl5.4).

• Nâo elaboração do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial (DRAA) de 2015, è<
ano-base 2014, ferindo o disposto art. 5®, § 6®, inc. I, da Portaria MPS n® 204/2008 (redação dada pela g § 
Portaria MPS n® 83/2009) e Portaria MPS n® 300/15 (Item 7.2). | S

• Recolhimento a menor das contribuições previdenciárias ao RPPS, tanto das retidas dos | r
servidores, num montante de R$115.911,56, quanto da Patronal, R$810.262,42 (Item 7.3). T ^

• Nâo adoção de alíquota complementar legalmente estabelecida para a contribuição patronal, I' S
ferindo o disposto nos arts. 1® e 2® da Lei Municipal n® 698/2012 (Item 7.4). | >

• Não elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), ferindo o disposto no i 
art. 9®, inciso I, da Lei Federal n® 11.445/07 (Item 8.1).

• Destinação de seus resíduos sólidos à solução ambientalmente inadequada ou nao ^ 
devidamente licenciada, em desacordo ao estabelecido no art. 54 da Lei Federal n® 12.305/10 (Item g

• Nâo realização de Audiências Públicas durante os processos de elaboração do Plano g
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, em descumprimento ao inciso 1 do parágrafo único ^ 
do art. 48 da LRF, bem como, nao realização de Audiências Públicas na Casa Legislativa municipal ? 
para demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, conforme § 4® do ^ 
art. 9“ da LRF (Item 9.1). ^

• Nâo disponibilizaçâo, no sítio eletrônico oficial da prefeitura na internet, de informações g 
previstas no art. 8® da Lei Federal n® 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação (Item 9.2.1).

• Nâo criação de serviço de informações ao cidadão, descumprindo o previsto no art. 9® da ^ 
Lei Federal n® 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação (Item 9.2.2).

• Atrasos nas remessas de informações ao sistema SAGRES (módulo de execução 
orçamentária e financeira), ferindo o disposto no art. 1®, §§ 2®, 3® e 4®, da Resolução TCE-PE 
n® 19/2013 (Item 9.3.1).

• Atrasos de remessas de informações ao sistema SAGRES (módulo de pessoal), ferindo o 
disposto no § 2® do art. 2® da Resolução TCE/PE n® 20/2013 (Item 9.3.2).

9- oc. r-

I8.4).

%

m
Em relação ao cumprimento dos valores e limites constitucionais e legais, segue quadro com a 

síntese do apurado ao longo do presente relatório.

Fundamgitação 
Legal LL

Pereentiial/V^or 
.:/^:Apiicadcú ::

-V|Ior/Limite 
' Legal

28,16% CumprimentoAplicação na 
manutenção e 

desenvolvimento do 
ensino.

25% da receita 
vínculável na 
manutenção e 

desenvolvimento 
do ensino.

CF/88-art. 212.Educação

J6
Processo de Prestação de Contas TCE-PE N“ 15100177-7 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM - Exercício 2014
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE MUNICIPAL- INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE

Valor/límitr

Cumprimento69,07%Aplicação na 
remuneração dos 
profissionais do 

magistério da educação 
básica.

60% dos 
recursos do 
FUNDEB.

Lei Federal 
n* 11.494/2007.

Até 5% das 
receitas 

recebidas pelo 
FUNDEB.

Saldo da conta do 
FUNDEB ao final do 

exercício.
Lei Federal 

n" 12.494/2007. Cumprimento-6,21%

Alt. T da Lei 
Complementar 

n** 141/2012.

15% da receita 
vinculável em 

saúde.

Aplicação nas ações e 
serviços públicos de 

saúde.
Cumprimento19,39%Saúde

Descumprimentorq. 55,78%
Lei Complementar 

n® 101/2000, art. 20.
Despesa total com 

pessoal. Cumprimento2‘’Q. 53,36%54%daRCL.Pessoal

Descumprimento3" Q. 57,35%
CF/88, caput do art. 
29-A (redação dada 

pela EC n° 25

Repasse do duodécimo 
a Câmara de 
Vereadores.

DescumprimentoR$1.576.320,48R$1.553.713,67Duodécimo

Resolução n® 40/2001 
do Senado Federal.

Dívida consolidada 
liquida - DCL. Cumprimento0,00%120%daRCL.Dívida

Limite das alíquotas de 
contribuição - servidor S > 11% Constituição Federal, 

art. 149, § l." Cumprimento11%
Previdência ÍS)

Lei Federal 
n." 9.717/1998, art. 2.®

Limite das alíquotas de 
contribuição - patronal Cumprimento14,91%S<E<2S

Após evidenciar os resultados atuarial e financeiro, os recolhimentos das contribuições e as 
alíquotas adotadas, apresenta-se, em quadro a seguir, um painel da situação do RPPS:

Resultado Financeiro em 2014
Déficit de RS124.943,71

Resultado Atuarial em 2014 .
Não divulgou DRAA 2015 até 10/12/2015

17
Processo de Prestação de Contas TCE-PE W® 15100177-7 
PREFEITURA MUNiaPAL DE IBIMIRIM - Exercício 2014
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE MUNtCIPAL - INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE ^ 5 & ^

£
1 1Impáctò no resultado 

financeiro
Impacto no 

resultado atuarial
\'5lOcorreu no 

município? Razões do impactoQutras situações tl
■5. ^
g <Adotar alíquotas de 

contribuição iguais (ou 
maiores) que as previstas 

na reavaliação atuarial 
anual

Contribuir para o 
equilíbrio financeiro do 

RPPS

Contribuir para o 
equilíbrio atuarial do 

RPPS

Arrecadação de receita 
previdenciária suficiente 
para a busca do equilíbrio

Sim õ z
f> <

Arrecadação de receita 
previdenciária insuficiente 
para a busca do equilíbrio

Contribuir para 
diminuição do 

resultado atuarial

Contribuir para a 
diminuição do 

resultado financeiro

Recolher tempestiva e 
integralmente as 

contribuições devidas
Não

§■
Recolher tempestiva e 

integralmente as 
contribuições devidas 

decorrentes de 
parcelamento

Q1
Não é possível informar SNão é possível 

informar £
I.A
Uk

4
5to
k
3Realizar reavaliação 

atuarial no exercício de 
2014

éeNão háSim Não há Si

z
>6

M
W

B

^ Arcoverde, 04 de maio de 2016.

Ivson Vilela Guerra
Auditor das Contas Públicas

18
Processo de Prestaçào de Contas TCE-PEN^ISIOOIT?-? 
PREFHTURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM - Exercício 2014
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Relatório de Gestão Fiscal
Prefeitura Municipal de Iblmírim • PE (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2015
Período de referência: quadrimestre

Srnemo df Infotmaçnn 
Comàbcis e hiCM 
do Seior Públirn Br&iileÍro

TesouroNacíonal

RGF-Anexo 011 Tabela 1.0 • Demonstrativo da Despesa com Pessoal | Padrao

Despesa Executada com Pessoal 
Despesas Executat^^ Últimos 12 Meses 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAÃ NÃO PROCESSADOS (b)
Despesa com Pessoal

UQUIDAOAS^)

.......26.17Í5eG‘2S:^ '
24.673.6buo' 

1.498.964,96'

-IDespesa com Pessoal (Últimos 12 Meses) __
DESPESA B^TA COM PESSOAL (I)

Pessoal Ativo
Pessoal Inativo e Pensionistas
Outras Despesas de Pessoai decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1° do ati. 18 da LRP) 

DESPESAS NÁO COMPUTAD^ (§ 1” do art. 19 da LRF) (il)^
Indenizares por Demisséoe incentivos ôDemissSo Voluntária _ ___
Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anlerior ao da Apuração 
Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) ° (I • II)

m
i ...

r 0.00 i1.600.518,15

101.553,19
1.498.964.96Í

24.S72^048!l1' 0,00

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoai | Padrao

DTP 0 Apurado do Cumprimento do Umrte Legal
«AsobreaRCLDTP e Apuração do Cumprimento do Limite Lege! Valor

iDTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA • RCL (IV)
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b)
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I. II e III. arl. 20 da LRF)
LIMITC PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do arir22 da LRF).......
LIMI-rc DE ALERTA (VIII) ° (0,90 X VI) (Inciso II do §V do atL 59 da LRF)

41S32.521,OOj
24.572.048Í11:
22.427.661341
'2lÍd6.Í83,'27'
20'l84.805,21

59,16
i 54,00;

'si'.30
'48.60:

RGF-Anexo 01 {Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal | Padrao
Valores

Notas Explicativas 30/04/2015
Notas Explicativas 

Notas Explicativas

Página 1 de 12Documento gerado em 31/05/2015 10:42:03
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Relatório de Gestão Fiscal
Prefeitura Municipal de Ibímírim - PE (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2015
Período de referência: 2** quadrimestre

Tf.

SifWmt de InfotnucóM 
Contibels e FIkaIi 
do Setor PúbbcD Hrjuileiro

[ TesouroNadonal

RGF*Anexo 01 | Tabela 1.0 • Demonstrativo da Despesa com Pessoal | Padrao

Despesa Executada com Pessoal 
DespesM Bmuiadas - Últimos II Meses 

MSCRITÀS EM RESTOS A PAGAR NM PROCESSWOS (b)
Despesa com Pessoal

' LIQUIDADAS (a) j

Despesa com Pessoal (Últimos 12 Meses)

" DESPESA BRUTA CÒM PESSOAL (I)
Pessoal Alivo
Pessoal Inallvo e Pensionlslas

Ouiias Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos da Terceirização (§ 1* 19 (to LRH
DESPESAS NAO COMPUTADAS (S1» do arL 19 da LRF) (II)

Indenlzaçdes por Demissão e Incentivos â Demissão Votuntária______________

DecorrentesdeDedsãoJudlcialdePerlodoAnieríoraodaApuraçSo _ ^ ____

Despesas de Exercidos Anteriores de Período Anterior ao da Apum^o 
Inativos s Panslonistas com Recursos Vinculados 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) == (I - II)

28.924560.47!
’ 26564.408.80; 

1860.161571 
05Õr 

2Í86i>Sa.70l

i

o.ool i
— í---------- fo.ooT -4

124405,83! ' 
' 2560l644,87T 
25.93950977Í '

RGF>Anexo 01 ] Tabela 1.0 • Demonstrativo da Despesa com Pessoal j Padrao

DTP e Apuração do Cumprlmanto do Limite Legal_
' ' ......................... %sohroaRCL

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal ...i Valor

DTP e Apuiaçlo do Cumprimento do Umiie Legal 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL. DTP (V) = (III a * III b)
LIMITE MÁXIMO (VI)'(inc^s I, II e III, art. 20 da LR^F)
LIMITE PRUDENCÍAL (vli) = (0.96 x VI) (parágrafo único do ari. 22 da jRF)' 
LIMITE DE ALERTA (VIII) s (0,90 x VI) (IncIso II do §1° do art 59 da LRF)

_ 42.446.15S55Í_ _
'255M509.77; _

22520.923,89: _
.........21.774577^’

;;; 2o.62853i,5oí,^;;;

6i.ii; 
54^; 
51,30; 
48,60:

RGF-i^exo 01 i Tabela 1.0- Demonstrativo da Despesa com Pessoal | Padrao
Valofee

si/oãfiois''Notas Expliestivas

Notas Explicativas 
Notas Explicativss

-1
-J

Página 1 de 12Documento gerado em 24/09/2015 08:19:56
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Relatório de Gestão Fiscal
Prefeitura Municipal de Ibímírim - PE (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2015
Período de referência: 3^ quadrimestre

Sistema df InforrrvtçAes 
Contábeis e Fiseats 
do Selfx Público &rAsileIfo

TesouroNacional

RGF-Anexo 011 Tabela 1.0- Demonstrativo da Despesa com Pessoal | Padrao
Dsapesa Executada com Pessoal 

Despesas Executadas • Últimos 12 Meses ^ _ _
INSCRITAS EM RESTOS A PÍ^A^NÀO PROCESSADOS (bj

Despesa com Pessoal
: UQUIDADAS (a) i

Despesa com Pessoal (Últimos 12 Meses)
' DÉSPESABRUTACOMPESSOAL(I)

Pessoal Ativo _
Pessoal Inativo e Pensionistas
Outras Despesas da Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1° do art. 18 da LRP) 

DESPESAS NAO COMPUTADAS (§ 1' do art. 19 da LRP) (II)
Indenizaçães por Demissão e Incentivas á Oemlssão Voluntária 
Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 
Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vincuiados 

DESPESA LiQUIDA COM PESSOAL (III) = (I • II)

:
48Í37,39:29.340,0W,09f 

25.557487,43' 
37’82.691,66!

..
0.00;
0,000,00
0.00,3.^12,572^2;

0,00;
Ó.OO;

129.981,16'

3.782.591.661
25.427.506,27,

0,00
0.00;

48237,39

RGF-Anexo 011 Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal I Padrao
Apuração do Cumprimento do Umite Le^l

‘AsobraaRCL
DTPe

ValorDTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legei

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA. RCL (IV)
DESPESA TOTAL COM PESSOAL • DTP (V) = (III a +111 b)
LIMITE MÁXIMO ^1) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
Limite PRUDENCIAL (VID = (0,9S x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRFJ 
LIMITE DE ALERTA (VIil) = (0.90 x VI) (inciso II do §1» do art 59 da LRF)

43248,31620:
25.475.743,66'

23254.0M,75;
22.186.38yi
21.0^^.661,68;

51.30.
48,60;

RGF-Anexo 011 Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal | Padrao
Valores

Notas Explicativas
i31/12/2015

Notas Explicativas 
Notas Explicativas

Página 1 de 17Documento gerado em 25/03/2016 20:50:02
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7P?TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO - DEPARTAMENTO DE CONTROLE MUNICIPÁI 

INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE
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? z

Tabela 11.2 Possíveis Repercussões Legais
IrregularidadePussível Repercussãu Legal

• Não emissão de Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), exigido para recebimento de 
transferência de voluntária da União e para recebimento de recursos decorrentes de compensação 
previdenciária (Decreto Federal n* 3.788/2001, artigo 1“).

• Julgamento do Prefeito ordenador de despesas pela Câmara de Vereadores sobre a ocorrência de infração pD.24) 
poiftico-administrativa, por praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na [ID.21I 
sua prática, tendo como .sanção prevista a cassação do mandato (Decreto-Lei 201/1967, artigo 4", inciso VII).

- Impossibilidade de o município receber transferência voluntária (Lei Complementar n“ 101/2000, inciso I do [ID.28] 
§ 3“ do artigo 23 c/c artigo 73-C).

- Julgamento pelo TCE-PE, em Processo de Gestão Fiscal, por deixar de disponibilizar em meio eletrônico de [ID.28] 
acesso público os documentos e informações da gestão fiscal, com sanção de multa (Resolução TCE-PE n®
20/2015, artigo 12, inciso VI).

[ID.24]
[ID.21]

n
S D s m3 „

K O
® C5 
? N&• m

n
511.3 Tabela de limites constitucionais e legais
Wl

Em relação ao cumprimento dos valores e limites constitucionais e legais, segue a 
Tabela 11.3 com a síntese do aferido ao longo do presente relatório.

¥

c.
CiEm relação ao cumprimento dos valores e limites constitucionais e legais, segue a Tabela 

11.3 com a síntese do aferido ao longo do presente relatório. 3
O

ITabela 113 Limites Constitucionais e Legais
SituaçãuFandamentaçãv Legal Valor ou Umite Legal % ou Valor AplicadoEspedficaçâu s.

S R$ 1.705.041,84 Cumprimento.R$ 1.704.992,69 • CF/88, caput do 
art. 29-A (redação 
dada pela EC n°

• Repasse de duodécimos à 
Câmara de Vereadores.I

'tíi 25)ao
p
Q

P rQ. 59.16% Descumprimento• Despesa Total com Pessoal .54%daRCL. • Lei
Complementar n® 
101/2000, an. 20.

<
O 2® Q. 61,11% Descumprimento

3® Q. 59,09%» Descumprimentocu

< 8,87% Cumprimento• Dívida consolidada líquida 
ÍDCL).

. 120% da RCL. • Resolução n® 
40/2001 do Senado 
Federal.

Cumprimento25% da receita 
vinculável na 
manutenção e 

desenvolvimento do 
ensino.

CF/88-art. 212. 25,07%•Aplicação na manutenção e 
desenvolvimento do ensino.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO - DEPARTAMENTO DE CONTROLE MUNICIPAL 

TNSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE

f I 
^ §■

Tabela 11.3 Limites Constitucionais e Legais
rt% üu Valor Aplicado SituaçãoEspecificação Fundamentação Legal Valor ou Limite Legal 59 os
^ E 
11 í « II
S S
n ^
S i
o aS: m

Cumprimento• Lei Federal n“ 
11.494/2007, art.

89.36%• Aplicação na remuneração 
dos profissionais do magistério 
da educação básica.

♦ 60% dos recursos do 
FUNDEB.O

22.<
-7,01% Cumprimento• Até 5% das receitas 

recebidas pelo 
FUNDEB.

• Lei Federal n® 
12.494/2007, art 
21, § 2“.

• Saldo da conta do FUNDEB 
ao final do exercício.

P
Q
Cd

3 W

cIS' O26,07% Cumprimento• Aplicação nas ações e 
serviços públicos de saúde.

• 15% da receita 
vinculável em saúde.

• Lei
Complementar n" 
141/2012. Art. T.

° CD 
n" PI ° N<3

Vi ê-E
O

3
G

• Constituição 
Federal, art. 149. §

Cumprimento• Limite das alíquotas de 
contribuição - Servidor Ativo

.S> 11% 8,87% R
o1.°(S) Wi
UI< o

• Lei n" 9.717/98, 
Art. 3°.

Cumprimentou • Limite das alíquotas de 
contribuição - Aposentados (S)

.S>11% 11% ¥Z<u
i L• Lei n® 9.717/98, 

Art. 3“.
• Limite das alíquotas de 
contribuição - Pensionistas (S)

.S> 11% 11% Cumprimento g.íà ç.
O"eu

•S<E<2S »Lei Federal n® 
9.717/98, art. 2.®

11% Cumprimento•Limite das alíquotas de 
contribuição - patronal 
Não Segregado

O

2.

a
11.4 Recomendações

Em face do exposto no corpo deste relatório, apresentam-se ao relator as seguintes 
recomendações para serem emitidas à administração municipal:

Elaborar a Programação Financeira do exercício;

Elaborar o cronograma de execução mensal de desembolso;

Evidenciar as disponibilidades por fonte/destinação de recursos, de modo segregado, 
no Quadro do Superavií/Deficit Financeiro, do Balanço Patrimonial, em desobediência 
ao previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP;

Providenciar o registro, em conta redutora, de Provisão para Perdas de Dívida Ativa, 
evidenciando, no Balanço Patrimonial;

Evidenciar, no Balanço Patrimonial do município, as provisões matemáticas 
previdenciárias;
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO \ 
COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO - DEPARTAMENTO DE CONTROLE MUNICIP- 

TNSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE

o
APÊNDICE III

DESPESA TOTAL COM PESSOAL 
APURAÇÃO DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL • PODER EXECUTIVO 

Mês dc referência: dezembro de 2015 / Período de apunivão: janeiro a dezembro de 2015 
Prefeitura Municipal de Ibimirím • Exercício 2015

^ 28 <E.
üí% 1 5- s
a *0-a ^
ti
cl f" ET c/5

ValorDescrição

29.340.079,09

25.557.487,43

5.073.252,84(1)

0,00(1)

16.435.223,45(1)

3.919.290,21(1)

0,00(1)

0,00(2)

0,00(1)

129.720,93(1)

1. DESPESA BRUTA COM PESSOAL

1.1. Alivo

1.1.1. Contratação por Tempo Determinado

1.1.2. Salário-Família

1.1.3. Vencimento e Vantagens Fixas • Pessoal Civil

1.1.4. Obrigações Patronais (para o RGPS e RPPS - Fundo ou Instituto)

1.1.5. Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil

1.1.6. Indenizações Trabalhistas

1.1.7. Sentenças Judiciais

1.1.8 Despesas de exercícios Anteriores

1.1.9. Outros

1.2. Inativo e Pensionista

1.2.1. Aposentadoria e Reforma

1.2.2. Pensões

1.2.3. Outros Benefícios Previdenciários

1.2.4. Salário-Família

1.2.5. Sentenças Judiciais

1.2.6. Despesas de exercício,s anteriores

1.2.7. Outros

1.3. Outras despesas de pessoal (§ T, art. 18. da LRF)

2. DEDUÇÕES (§ 1” do art. 19 da LRF)

2.1. Indenização por demissão e incentivo ã demissão voluntária (art. 19, § l^ letldaLRF)

2.2. Decorrentes de Decisão Judicial

2.3. Despesas de exercícios anteriores

2.4. Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados (art. 19, VI. da LRF)

2.4.1. Total da despesa com Inativos e Pensionistas

2.4.2. (-) Transf. de recursos para cobertura de déficit financeiro ou insuficiência financeira

2.5. Outras deduções

3. DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP = (1-2)

4. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

5. COMPROMETIMENTO DA DTP = DTP/RCL (100%)

S Dm
o2

e. m r Ncn

3s

O

0,00 D,t
cr3.782.591,66

2.892.108,94(2)

368.944,44(2)

521.538,28(1)

0,00(1)

0,00(2)

0,00(2)

3T»
O
55

Cl

0,00

0,00(2)

3.782.591,66

0,00(2)

0,00(2)

0,00(2)

3.782.591,66(2)

3.782.591,66(1)

0,00
0,00

25,557.487,43

43.248.316,20(3)

59,09

Funtus dc Infurmuçãu:
(1) Demonstraç3o da despesa segundo os categorias econômicas (Documento 16)
(2) DemonsU'açao da despesa realizada, segundo a sua natureza (documento 17)
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Relatório de Gestão Fiscal
Prefeitura Municipal de Ibimirím • PE (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ;
Exercício: 201$
Período de referência: 1** quadrímestre

siconfi SétMns de InforrnaçDes 
Cont^cfs e Rksb 
do Setor PúblKO SrAsifeoo

TeSOOllONACtONAl

RQF-Anexo 011 Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal | Padrao
Despesa Executada etnn Pesaoti

Despesas Executadas •Últimos 12 litesM___________
"despesas LIQÜÍdADAS (a'}rD*ESp"ESA8 INSCRfTAS EM^ÊSTOS a PAGAR tóO PITOCKSApOS {bj,

20.ÍÜ1A54Í22;
25!34a.476,8l!
9.072577.41

Despesa com Pessoal

Despesa com Pessoal (Últimos 12 Meses)
DESPESA BRUTA CÒM PESSOAL (i)

Pessoal Ativo
Pessoal Inativo e Pensionistas
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Tetctfriayão (§ 1* do 18 da LRF)

0£SPESASNAOCOMPUTAOAS(§1*doarL19daLRF)(tl) ....... _ _
Indenizações por Demissão e Incentivos â Demissão Voluntária 
Decorrentes de Decisão Judiciei de Período Anterior ao da Apurado 
Despesas de Exercícios Artleríores de Periodo Antenor ao da Apurado 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 

DESPESA LiOUlOA COM PESSOAL (lll) ° (i • II)

(1.00.
I3501j645.78r

0.00 1

0,00
128.688,37^

3.072.977,41!
25.219.308,44

RQF-Anexo 011 Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal | Padrao
DTP e Apuração do Cumprimento d» UrnRi Legei

% cobre a RCLDTP e Apuração de Cumprimento do Limite Legal Valor
DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 

RECEfTACORRENTE LIQUIDA • RCL (ÍV)
DESPESA TOTAL COM PESSOAL • DTP (V) = (lll a ♦ lll b)
LIMITE MAXIMO m (IndSOS I. II e lll. art. 20 da LRF]
LIMITE PRUDENCIAL (VII) a (0.95 x VI) (|»i^tafo úntoo dO erl 22 da L^ 
LIMITE DE A1£RTA (VIII) > (050 x VI) finciso II do §1* do erl 59 de LRF)

:-r 42.609.886,79.
25519m44'
23.00953Ò.87
21.858.769.33
20.708507.78

....
54501 

:: 51401
... «•«.!

RGF-Anexo 01 ] Tabela 1.0 • Demonstrativo da Despesa com Pessoal | Padrao
Valoraa

Netaa Explicativas
30104/2016

Notas Expfcativas 
Notas Etqtlicaâvas

■ i
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Relatório de Gestão Fiscal
Prefeitura Municipal de Ibimirím - PE (Poder Executivo)
Orçamentos Piscai e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2016
Período de referência: 2° quadrimestre

&

siconfi Srtifrma de InformaçÔM 
Contábeis c fiscais 
do Público Srastlcíro

TesouroNacional

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal
Despesa Executada com Pessoal 

Despesas Executadas • Últimos 12 MesesDespesa com Pessoal
íbESPESAsTMÜtDADAS (a); DESPESAS ÍNSCRITAS^EM RESTOS^PAGAR HÀO PRÕCESSÃbÕs (b);

Despesa com Pessoal (Úlllmos 12 Meses)
’ DESPESÁ BRUTA COM PESSOAL (I)

PessoalAtivo _ _____
Pessoal Inativo e Pensionistas
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1° doart 18 da LRF) 

DESPESAS NAO COMPI/TADAS (§ 1' do art, 19 da LRF) (II)
Indenizares por Demissão e Incentivos èDemIssSo Voluntária __ _ _____ ___
Decorentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da ^^uraçâo _
Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração _ _
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinoiladoa 

DESPESA Líquida com pessoal (III)=(i • ii) _

2Sí'37S75Í92Í
26,103.625,131

3A33.7SÕ,79‘"^

0.00;
i........

0,00 i0,00
3.438.0Í3,33! 0,00

o,oóí o.bo
wo; .

4.252,54;
3,433.750,79;

26.099.36269'

0.00:
0,00;
o.oo:

RGF>Anexo 011 Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal
DTP e Apurar^ do Cumprimento do Umits Legal

% sobre a RCLDTP c Apuração do Cumprimento do Limito Legal Vaíor
DTP e Apuração do Cumprimento do Umite Legal 

RECEITA CORREMTC LIQUIDA - RCL (IV)
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a * III 
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
LIMITE PRUDEN^CIAL (VII) = (0.95 x VI) (parágrafo único do arl^22 da LRFj__ 
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x'vi) (inciso II do §1» do arL 59 da LRF)

_ 44J227.436,42' 
2S.099'.36_2.59; 
23662,815671 

_ ' 226^674.^ 
^21.494634.10! _

■ j9;oi'

,51.30
...18.50.:

;

RGF-Anexo 011 Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

L fatores
Notas Explicativas 31/06/2016

TNotas Explicativas 
Notas Explicativas
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A

Relatório de Gestão Fiscal
Prefeitura Municipal de ibimirim • PE (Poder Executivo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício; 2016
Periodo de referência: 3" quadrímestre

SntFKiB de InTainutíM 
Cdnllbcn e Fistglt 
do Sclor KUko Bualelra

TesouKoNAaoMAi

RGF>Anexo 011 Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal
___ ^spesa Pessoal ___ ____ J

_ 0espeM9Exeeuiacl3S'Últim(e12Mem_______ _ _
iÕisPEMS LÍQÜmÀDAsV); DESPESAS INSCRITÃS EM RESTOS A PA^R NÃO P^OCESSÁ^ (b)'

....3Ó.431.666Í2I ’
26.8M,B70,78Í 
âÍ48.798.04;

Despesa com Poasoal

,Despesa eom Pessoal (Cllllmea 12 Meses)
1 DESPESA BRUTA COM PESSOAL (')) ' _ 7". I.I.'.1.7^

Pes^l Ativo ___
Pessoal Inativo 0 Pensionistas
Ouitas Despesas de Pessoal deconenies de Contratos de TeteelriãcSo g 1* do art. 18 da LfÇ

DESPE^'^ COMPUTADAS (§1* do ait 19 da LRF)(II) __ _
Indenizações por Demissão e j^ntrvos â Demissão Votuntãrla ______________
Deconantas de Decisão Judicial da Período Anterior ao da Apuração 
Despesas de Exercidos Anteriores de Período Anterior ao da Apura^
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 

DESPESA LiQUIDA COM PESSOAL {III) ^ (I - II)

2.482,191.36

0,00
0.000.TO-
0JH>3,$48.796XI4-
0.000.00
0.00'O.OOÍ
o-ool0,001

3.648,796,04,
26882.870,78: 2.482.191,36:

RGF-Anexo 011 Tabela 1.0 • Demonstrativo da Despesa com Pessoal
DTP « Apuração do Cumprimertto do Llmlts La^l

‘ABObraaRCLDTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal Valor
DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 

RECEITA CORREMTE LIQUIDA • RCL (IV)
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a * III b)
UMITE MAximO (VI) (íiKlsos I. II6IIL ãn 20 da LRF)
LIMITE PRUDENCIAL (VII): (0.9S x VI) (parágrafo único do art 22 da U^) 
UMITE DE ALERTA (VIII) - (0.90 x VI) Onciso II do §1* do ait 59 da LRF)

47,888,617,69,
' 29'.365.062,14Í 

25.741.053.55; 
24.45480087Í_ 

' 2VÍ66,948.2Ó'

61.60'
64.00

i

....

RGF>Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal
Valorea

Notaa Exf^tlvas 31/120016 -i.L
Notas ExpBcaüvaa 

Notas ExpScaUvas ,..J
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

3: >
? g 
S ê- 

o
o «

ii
tl
0 S

n
S ü « m
= CD

11.3 Tabela de limites constitucionais e legais

Em relação ao cumprimento dos valores e limites constitucionais e legais, segue a 
Tabela 11.3 com a síntese do aferido ao longo do presente relatório.

Tabela 11.3 Limites Constitucionais e Legais
% ou Valor Aplicado SituaçãoValor ou Limite LegalFundamentação LegalEspecificação

Vi Cumprimento• CF/88, caput do 
art. 29-A (redação 
dada pela EC n°

R$ 1.810.079,02•R$ 1.807.446,59♦ Repasse de duodécimos à 
Câmara de Vereadores.

O Ci »§: g
K ou
° N

'tã 25)P s-a0 o

p 3o
Õ
O'

DescumprimentorQ. 59,19%• Lei
Complementar n“ 
101/2000, art, 20.

• 54% da RCL.♦ Despesa Total com Pessoal< 5?O Descumprimento2“ Q. 59,01%Vi
Vi
(à ODescumprimento3" Q. 62,12%0^

k2^
I

O< Cumprimento28,92%• Resolução n® 
40/2001 do Senado 
Federal.

• Dívida consolidada líquida 
(DCL).

• 120% da RCL.
OJ

c.
3.
On

P
5:
2DescumprimentoCF/88-art. 212. 23,90%25% da receita 

vinculável na 
manutenção e 

desenvolvimento do 
ensino.

•Aplicação na manutenção e 
desenvolvimento do ensino.

o

o»•<
Cumprimento87,72%♦ Lei Federal n" 

11.494/2007, art.
* 60% dos recursos do 
FUNDEB.

• Aplicação na remuneração 
dos profissionais do magistério 
da educação básica.

U
P 22.
fà

Cumprimento-1,11%• Até 5% das receitas 
recebidas pelo 
FUNDEB.

• Lei Federal n® 
12.494/2007, art 
21, §2°.

• Saldo da conta do FUNDEB 
ao final do exercício.

Cumprimento15,90%• Lei
Complementar n® 
141/2012, Art. 7°.

tí • 15% da receita 
vinculável em saúde.

• Aplicação nas ações e 
serviços públicos de saúde.

<
Vi

Cumprimento• Constituição 
Federal, art, 149, §

11%•S>ll%• Limite das alíquotas de 
contribuição - Servidor Ativoyz

1.®(S)<fà
P

Cumprimento•Lei n° 9.717/98, 
Art. 3°.

11%• S > 11%• Limite das alíquotas de 
contribuição - Aposentados (S)I

Cumprimento• Lei n° 9.717/98, 
Art. 3®.

11%• S > 11%• Limite das alíquotas de 
contribuição - Pensionistas (S)

59Processo de Prestação de Conlas do Prefeito Municipal - TCE-PE n" 171000304 
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«k

f %Fls.
tribunal de contas do estado de PERNAMBUCO (f 
COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

o > an 8
^ 1 11

t-Já. I
f >

Tabela 11.3 Limites Constitucionais e Legais
í o
? S% ou Valor Aplicado SituaçãoValor ou Limite LegalFundamentação LegalEspecificação
•b % o R
« §■? i 

tl
ê s
? m ê*

S G
§ " = O

t- Cumprimento15%•S<E<2S • Lei Federal n® 
9.717/98, art. 2.^*

♦Limite das alíquotas de 
contribuição - patronal 
Não Segregado

11.4 Sugestões de Determinações/Recomendações

Em face do exposto no corpo deste relatório, apresenta-se ao relator as seguintes 
sugestões de determinações/recomendações para serem emitidas à administração municipal:

• Atentar para que quando da elaboração da LDO, as metas fiscais sejam estabelecidas;

• Quando da elaboração da LOA, evitar a inclusão de cláusulas que possibilitem a 
abertura excessiva de créditos suplementares diretamente pelo poder executivo;

• Especificar na programação financeira as medidas relativas à quantidade e valores de 
ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos 
créditos tributários passíveis de cobrança administrativa;

- Evidenciar no Balanço Patrimonial as disponibilidades por fonte/destinação de 
recursos, de modo segregado, no Quadro do Superavit/Deficit Financeiro;

• Providenciar o registro, em conta redutora, de Provisão para Perdas de Dívida Ativa, 
no Balanço Patrimonial;

• Evitar 0 empenho e vinculação de despesas aos recursos do FUNDEB sem lastro 
financeiro, em montante acima da receita recebida no exercício;

• Disponibilizar à sociedade as informações exigidas na LRF, na Lei Complementar n° 
131/2009, na Lei n® 12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal.
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É 0 Relatório.

Arcoverde, 05 de dezembro de 2017.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM
AV CASTRO ALVES, 432, CENTRO. IBIMIRIM-PE 
CNPJ: 10.105.971/0001-50

#

Página 1 de 1 

07/06/2018Ficha Financeira

P.i.S.
10895519914

C.P.F.
03918875806

Admissão
01/01/2013

C.T.P.S.
0029163/00015

Cargo Atual
0001-PREFEITO

Demissão
31/12/2016

Matrícula
11260-1

Nome do Trabalhador
JOSE ADAUTO DA SILVA

2016 Total Linha
Julho Setembro Outubro NovembroMaio Junho Agosto DezembroAbri!Janeiro Fevereiro Março

180.000.0015.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,0015.000,00P 15.000,00 15.000,00subsídios 15.000,00 15.000,00 15.000,003

6.850.56570,88 570,88 570,88 570,88 570,88570,88 570,88 570,88PREVIDÊNCIA - RGPS D 570,88 570,88570,88 570,88919

37.183,803.098,65 3.098,65 3.098,65 3.098,65 3.098,65 3.098,65 3.098,653.098,65 3.098,65IRRF-SALARIO D 3.098,65 3.098,653.098,65920

180.000,0015.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,0015.000,00 15.000,00TOTAL DE PROVENTOS B 15.000,0015.000,00 15.000,00 15.000,001000

44.034,363.669,53 3.669,53 3.669,53 3.669,53 3.669,53 3.669,533.669,53 3.669,53TOTAL DE DESCONTOS B 3.669,53 3.669,53 3.669,533.669,532000

135.965,6411.330,47 11.330,47 11.330,47 11.330,47 11.330,4711.330,47 11.330,47 11.330,47B 11.330,47LIQUIDO 11.330,47 11.330,47 11.330,473000

180.000,0015.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00BASE PREV SEGURADO 15.000,00 15.000,00 15.000,006 15.000,00 15.000,004000 15.000,00

180.000,0015.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,0015.000,00 15.000,00BASE IRRF B 15.000,00 15.000,00 15.000,006000 15.000,00

0,000,000,00 0,00 0,00 0, 00 0,00 0,00B 0,00 0,00BASE FGTS 0,00 0,008000 0,00

0,000,00 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00 0,00B 0,00 0,009000 VALOR FGTS 0,00 0,00 0,000,00

\t\spa/o^

©.
^ 3■:o o •

^ 1/>
<3

...•••

* Eventos 933 e 934 são utilizados apenas para demonstração do recebimento de adiantamento de salário e não 1^em parte do total de proventos, descontas e liquido do trabalhador.

AUDÍTE CONSULTORES - CARUARU - PE *** [4/Magda/SERVIDOR-PC.RH SERVIDOR] {7.5.209.35.11703/R/11703}***Fiorilli S/C Software Ltda.
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LEI N® 700/2012

EMENTA: Dispões sobre a fixação dos subsídios do 

Prefeito, Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais da 

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE para aos Exercício de 

2013 a 2016 e dá outras providências

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIMIRIM, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o Pl^ário da 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte de Lei.

Ar. 1® - Os subsídios mensais atribuídos ao Prefeito, Vice-Prefeito e 

Secretários Munidpais de Ibimírim-PE, para o quatriênio 2013 a 2016, são os 

estabelecidos na seguinte forma:
I - Prefeito Municipal fica fixado em R$ 15.000,00 (Quinze mil reais) 

ii - Vice-Prefeito Municipal fica fixado em R$ 7.500,00 ( Sete mil e 

quinhentos reais)
íll - Secretários Municipais ficam fixados em 4.000,00 (Quatro mil reais)

Alt. 2® - As despesas decorrentes com o cumprimento desta Lei serão 

custeadas por dotação própria constante do Orçamento Geral do Município e 

suplementadas, se necessário, na forma estabelecida pela Lei Federai 4.320, 
de 17/03/64 e legislação posterior correlata.

Art 3® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando- 

se seus efeitos a partir de primeiro de janeiro de 2013.
Art 4® - Reveladas as disposições em contrário.

Av. Castro Álves, 432 - Centro - !bimirÍm-PE CNPJ:10-105.971/0001-50 Fone:(87)3842-1088
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inete do Prefeito. 26 de Setembro de 2012,
Goif&m GtÂdánixr

Prefeito

#

Av. Castro Alves, 432 - Centro - !bimfrim-PE CNPJ:10.105.971/0001-50 Fone:(87)3842.1088
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ESTADO DE PERNAMBUCO
TFÍIBUNAL DE CONTAS,' y

I

Ofício n° 00076/2016 - TCE-PE/ GG04
:

;

Recife, 12 de julho de 2016,.
"■

\.

Assunto: Alerta de Responsabilidade;
\

I

,1

Senhor Prefeito,
s.

o Tribunal dé Contas do Estado;de Pernambuco, no exercício de suas 

competências constitucionais, por disposição do arti^ 59, § 1°, inciso H, da Lei Federal n° 

1G1/20Ò0, regulamentado, pela Resolugao TC n® 18, de 27. dè novembro de 2013, ALERTA que o 

montante da despesa com pessoal do Poder Executivo do Município alcahçoq 59.19% da Receita 

Corrente Líquida, correspondendo a 109.61% do seu liniite de pessoal constante no Relatório de 

Gestão Fiscal do 1° Quadrimestre de 2016..
4

I

AtenciosamenteI
■■7

#
;'•

João jCámeiro C^pos
□oi LenG

>:

1

•/\
í :

•i

' .

éOfício n*" 00076/2016 - TCE-PE/GÇ04A Sua Exa.o Senhor 
JOSÉ ADAUTO DA SELVA ■V

Prefeito do Município de Ibimirim \,

/
Rua da Aurora, 885 - Boa Vista - 50050-9t0 - Redfe-PÉ- PABX: (81) 3181-7600 / Fone/Fax: (81) 3181.7608 - Internet: www.tce.pe,gov.br

J
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Sistema de Protocolo
.gréfeitj^acte
Ibsminnn

Protocolo de AtendimentoUniá9. Traldh» e Oesesinhrineirtfl 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM

Procedência:NO Protocolo Data de Recebimento; 
22/07/2016

Hora de Recebimento: Tipo de Proasso:

EXPEDIBMTE592 /2016 09:00:54
Local: E-Mail: âPREFETTIJRA MUNIQPAL DE IBIMIRIM fter
Remetente: ESTADO DE PERNAMBUCO/TRIBUNAL DE CONTAS Secrâaria: ty fl>u. a

7Destinatário: GABINETE DO SENHOR PREFETTO JOSÉ ADAUTO Secretaria:

Usuário:N do Documento: No de Cópias 
00076/16

Tipo do Documento: 

ORQO

Data do Documento: 

22/07/2016
Vencimento: AS.

22/07/2016 ALIAN
Assunto:
OFiaO NO 00076/2016-TCE-PE/GC04 
ALERTA DE RESPONSABIUDADE

i- íffAU lili/[ÁrjiyAA

Assinatura

Desenvolvido por: CTM ' 039/0001*04 - Rua José Urts de Siqueira Brito, 186 - Arcoverde • Pernambuco - CEP S6.506-S10 13 Via - Remetente
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ESTADO DE PERNAMBUCO
TRIBUNAL DE CONTAS

T' Ofício n° 00103/2016 - TCE-PE/ GC04t-f

■

Recife, 8 de novembro de 2016.
I

Assunto: Alerta de Responsabilidade.

Senhor Prefeito,

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, no exercício de suas 

competências constitucionais, por disposição do artigo 59, § 1°, inciso n, da Lei Federal n® 

101/2000, regulamentado pela Resolução TC n° 18, de 27 de novembro de 2013, ALERTA que o 

montante da despesa com pessoal do Poder Executivo do Município alcançou 59,01% da Receita 

Corrente Líquida, correspondendo a 109,28% do seu limite de pessoal constante no Relatório de 

Gestão Fiscal do 2® Quadrímestre de 2016.

A situação descrita acima, nos moldes do parágrafo único do artigo 22 da LRF, 
veda ao Poder Executivo Municipal:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 

judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão 

prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;
criação de cargo, emprego ou função; 

ni - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 

despesa;

n

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de 

pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 

aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, 
saúde segurança;
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso n

e

Rua da Aurora, 885 - Boa \^sia - 50050-910 - Redfe-PE- PABX: (81) 3181-7600 / Fone/Fax: (81) 3181.7608 - Internet: www.tce.pe.gov.br
0
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*

ESTADO DE PERNAMBUCO
TRIBUNAL DE CONTAS

a-
do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações prevista 5 na lei de 

diretrizes orçamentárias.1:-

Outrossim, o Poder Executivo Municipal, por haver ultrapassado seu limite (54% 

da RCL) e sem prejuízo das vedações descritas no artigo 22 (parágrafo único e incisos), teiá que 

adotar as medidas previstas nos §§ 3° e 4° do artigo 169 da Constituição Federal:

i.

§ 3® Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste 

artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as 

seguintes
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos

funções de confiança; 
exoneração dos servidores não estáveis. 

§ 4° Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não 

forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da 

lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá 

perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade 

administrativa objeto da redução de pessoal.

providências:

comissãoem e
n

Atenciosamente,

Marcos Antônio Rios da Nóbrega 
Conselheiro Substituto

A Sua Exa. oo Senhor 
JOSÉ ADAUTO DA SILVA 
Prefeito do Município de Ibimirim

Ofício n° 00103/2016 - TCE-PE/GC04

Rua da Aurora, 885 - Boa Vista - 50050-910 - Recife-PE- PABX: (81) 3181-7600 / Fone/Fax: (81) 3181.7608 - Internet: www.tce.pe.gov.br
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Sistema de Protocolo
'i- mMk Rr^íuraxle

' ibimirim
llRião. Trabdho e OeseavoIríBiesto 

PREFEITIJÚ MUNICIPAL DE IBIMIRIM
Protocolo de Atendimento

Proc^iência:Tipo de Processo:

BCPEDIENTE

N® Protocolo Data de Recebimento: 
17/11/2016

Hora de Recebimento:
800 / 2016 08:33:37

I gj
E-Mail:Local: FiS.PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM

lãRemetente: TRIBUNAL DE CONTAS do estado de PERNAMBUCO Secretaiia:

Destinatário: GABINETE DO SENHOR PREFEITO JOSÉ ADAUTO Secretaria:

Tipo do Documento: 
OHQO

N® de Cópias Usuário:Data do Docum^to: 
17/11/2016

N do Doojmâito: 
00103/16

Vencimento:
ALL#17/11/2016

Assunto:
OFiaO N» 00103/2016-TCE'PE-GC04 
ALERTA DE RESPONSABILIDADE.

^ Assinatura

Desenvohrido por CTM Consuttona - CNPJ 081S6.039/0001-04 • Rua losé Uns de Siqueira Brtto, 186 - Arcxivenie - Pernambuco - CEP 56.506-510
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•ri.

■

PROCESSO DE GESTÃO FISCALI
■iv

<RS;,9

ii:
® ■

ÓRGÃO/ENTIDADE: Prefeitura Municipal de Ibimirim

OBSERVAÇÃO (Objeto): Não adoção no exercício de 2016 de medidas necessárias e 
suficientes para a eliminação do excedente da despesa com pessoal.

TIPO: Gestão Fiscal

EXERCÍCIO: 2016

INTERESSADO (A): José Adauto da Silva

STATES: Ex-Prefeito

RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES: Drielly Daiany Soares de Siqueira (matrícula 
8025/TCE/PE/IRAR)

•f
■t
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Relatorío de
Auditoria

Slii‘Wi9.

Gestão Fiscal -2016i

Processo n° 1870008-1

Cons. João Henrique Carneiro Campos
ií.

Prefeitura Municipal de Ibímirim

I
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TT

9 Tíibunal de Contam ESTADO DE PERNAMBUCO
i‘í-t;-
f,;

Relatório de 

Auditoria
Processo n° 1870008-1 

Gestão Fiscal - 2016 

Cons, João Henrique Carneiro Campos

SEGMENTO
Inspetoria Regional de Arcoverde (IRAR)

Auditoria n° 9165

PROCESSOS CONEXOS
Auditoria Especial (1752223-7) 

Prestação de Contas - Prefeito Municipal (17100030-4)

EQUIPE
Ivan Camelo Rocha

UNIDADE JURISDICIONADA
Prefeitura Municipal de Ibimirim
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92. ACHADOS DE AUDITORIA
2.1. IRREGULARK)ADES
2.1.1. Não adoção no exercício de 2016 de medidas necessárias e suficientes para a 

eliminação do excedente da despesa com pessoal, nos termos da Lei Complementar Federal 
101/2000

;s
11

12

3. CONCLUSÃO
3.1. RESPONSABILIZAÇÃO
3.2. CÁLCULO DA MULTA

16
17
19

■âf

i-
r

.:'V

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

IA
 D

O
 R

O
SA

R
IO

 M
O

R
A

E
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

I
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0fbd35f6-8943-4f51-9fcb-249b5e1d655c



■0:0-^ >
¥

u\

Fls.S <

%jí
oa

<b

Aiit
f-'
T

^mãmms^mÊ^mmm1 '4mi m
mmm:: m,15

•'■

¥â
ülq

Wà

ik M•5

m
Mm £1 §

;lei®*
í

-'í
>

«V

INTRODUÇÃO

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

IA
 D

O
 R

O
SA

R
IO

 M
O

R
A

E
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

I
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0fbd35f6-8943-4f51-9fcb-249b5e1d655c



I1.

^ c?q

1‘:

o1. INTRODUÇi <
4í;

o
I,Si1' Foi realizada Auditoria de Gestão Fiscal no(a) Prefeitura Municipal de Ibimirinv 

relativa ao exercício de 2016, cujo processo foi autuado sob o n° 1870008-1, tendo por 

objetivo:

A a
m
í:
§:
%■

Analisar o comprometimento da Despesa Total com Pessoal (DTP) em relação à Receita 
Corrente Liquida (RCL), verificando o seu reenquadramento e as medidas adotadas para 
retomo ao seu limite nos termos do artigo 23, conjugado com o artigo 66 da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000.
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1.1 FUNDAMENTAÇagPni <

Conforme artigo 54, incisos I a IV, da Lei Complementar n° 101/2000 - Lei dK 

Responsabilidade Fiscal (LRF) - os titulares dos Poderes e Órgãos, referidos no 

artigo 20 da mencionada Lei, estão obrigados a emitir Relatórios de Gestão Fiscal - 
RGF ao final de cada quadrimestre, nos termos do § 2° do artigo 55, da mesma Lei, 
os quais deverão ser publicados até 30 dias após o encerramento do período a que 

corresponder.

O Poder Executivo do município divulga quadrimestralmente o RGF, nos 
termos do art. 54 da LRF.

Por sua vez, a Resolução TCE-PE n° 18/2013, vigente até 29 de setembro de 

2015, com fundamento no art. 39 da Lei Estadual 12.600/2004 (Lei Orgânica deste 

TCE), em seus artigos 3° e 7®, determina que os Poderes obrigados à emissão do 

Relatório de Gestão Fiscal deverão encaminhá-lo ao Tribunal de Contas, de forma 
eletrônica, via Sistema de Coleta de Dados Contábeis da Secretaria de Tesouro 

Nacional (SISTN), até o 10° (décimo) dia após o encerramento do prazo legal para a 

sua publicação. Por outro lado, a Resolução TCE-PE n° 20/2015, vigente a partir de 

30 de setembro de 2015, também com fundamento no art. 39 da Lei Estadual 
12.600/2004, em seus artigos 7° e 10° parágrafo 1° determina que os titulares dos 
Poderes e Órgãos referidos no artigo 20 da Lei Federal 101/2000 publicarão os 

demonstrativos constantes do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - 

RREO e do Relatório de Gestão Fiscal - RGF até 30 (trinta) dias após o 

encerramento de cada quadrimestre, e que o RREO e o RGF serão considerados 

enviados ao TCE-PE quando as declarações estiverem inseridas e homologadas no 

SICONFI, ou em outro sistema que vier a substituí-lo, de acordo com as normas 

previstas pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Essas Resoluções elencam as hipóteses que ensejam a instauração de 
Processo de Gestão Fiscal, quais sejam:

a) Deixar de divulgar ou de enviar ao TCE-PE o Relatório de Gestão Fiscal, 
nos prazos e condições estabelecidos em lei e nesta Resolução;

b) Propor Lei de Diretrizes Orçamentárias anual que não contenha as metas 
fiscais, na forma da lei;

c) Deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação 
financeira, nos casos e condições estabelecidos em lei;

d) Deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução 
de medida para a redução do montante da despesa total com pessoal que houver 
excedido a repartição por Poder do limite máximo;

e) Apresentar inconsistências ou incoerências nos valores e resultados dos 
demonstrativos do RGF e/ou RREO;

f) Deixar de disponibilizar em meio eletrônico de acesso público os

Âlà-'
1I%

■i
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documentos e informações da gestão fiscal conforme definido no artigo 11 desta 

Resolução.
ARr'V.

".f

A análise referente à gestão fiscal da Prefeitura Municipal, relativa aos três (03) 
quadrimestres do exercício de 2016, mediante consulta aos RGF's dos exercícios de 2014 a 

2016 contidos nos sistemas de coleta de dados contábeis da Secretaria de Tesouro Nacional 
(SISTN) e SICONFI e aos Processos de Contas de Governo dos exercícios de 2014 a 2016 de 

n°s. 15100177-7, 16100074-5 e 17100030-4, respectivamente, resultou no achado narrado a 

seguir, 0 qual motivou a instauração do presente processo de gestão fiscal.

%

■ir

í-

í

Processo TC n® 1870008-1 8/21

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

IA
 D

O
 R

O
SA

R
IO

 M
O

R
A

E
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

I
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0fbd35f6-8943-4f51-9fcb-249b5e1d655c



f

'0-
W1
íf:;
$

2 J.-.r

mmms-
iiSI

ACHADOS DE 

AUDITORIA

•<

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

IA
 D

O
 R

O
SA

R
IO

 M
O

R
A

E
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

I
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0fbd35f6-8943-4f51-9fcb-249b5e1d655c



•f''&
FIs.v^í; o\

4 <2. ACHADOS DE AUDITORIA ^i olü 5«-
i

Foram identificados os achados relacionados a seguir, e detalhados nos itens
subsequentes:

Irregularidades:■i-

1
2.1.1. Não adoção no exercício de 2016 de medidas necessárias e suficientes para a 

eliminação do excedente da despesa com pessoal, nos termos da Lei Complementar Federal 
101/2000

Processo TC n® 1870008-1 10/21
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2.1 1 Não adoção no exercício de ?016 

deinedidas ríécéssáriás é suficiérites
' •*'?

v\'.' '

para a elírriipãção do excedente da 

despesa com pessoal, nos termos da 

Lei Complementar Federal 101/2000
V

Código do Achado: A1.1

Critérios de Auditoria:

- Lei Complementar Federal, N® 101/2000, Art. 20, inciso III, alínea b

- Lei Complementar Federal, N” 101/2000, Art. 23, caput

- Lei Complementar Federal, N° 101/2000, Art. 55, inciso II

- Constituição Federal, Art. 169, §3°

- Constituição Federal, Art. 169, §4®

- Lei Federal, N® 10028/2000, Art. 5°, inciso IV

- Resolução, Tribunal de Contas do Estado, PE, N® 18/2013, Art. 11, inciso III

- Resolução, Tribunal de Contas do Estado, PE, N® 20/2015, Art. 12, inciso IV

Evidências:
- Relatórios de Gestão Fiscal dos exercícios de 2014 a 2016 (fls. 1,5 a 7 e 11 a 13)
- Relatório de auditoria do exercício de 2014, Processo n® 15100177-7 (fls. 2 a 4)
- Relatório de auditoria do exercício de 2015, Processo n® 16100074-5 (fls. 8 a 10)
- Relatório de auditoria do exercício de 2016, Processo n® 17100030-4 (fls. 14 e 15)

Responsáveis:

José Adauto da Silva (Prefeito)

Conduta:
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Não adotar as medidas necessárias para eliminação do excedente da despesa co^ 

pessoal no prazo estabelecido pela Lei Complementar Federal n® 101/2000, quando 

deveria.
Nexo de Causalidade:
A não adoção de medidas para eliminação do excedente da despesa com pessoal no 

prazo estabelecido pela Lei Complementar Federal n** 101/2000, impede o 

município de receber transferências voluntárias, obter garantia de outro ente e 

contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da 

dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal

íi:'
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2.1.1. Não adoção no exercício de 2016 de medidas necessárias e...lifi
A análise dos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF do 1°, 2° e 3° quadrimestres 

de 2016 e dos Relatórios de Contas de Governo dos exercícios de 2014 a 2016, 
Processos n®s. 15100177-7,16100074-5 e 171000304, respectivamente, revelou que 
0 Poder Executivo do município deixou de ordenar e promover, na forma e nos 
prazos estabelecidos pela Lei Complementar Federai n*’ 101/2000- LRF, medidas 
suficientes para a recondução ao limite máximo da sua despesa total com pessoa), 
configurando-se hipótese de abertura de processo de gestão fiscal, nos termos dos 
artigos 10 e 11 da Resolução TC n® 18/2013 e no 12 da Resolução TC n° 20/2015.

Conforme se verificou nos RGF's referentes aos exercícios de 2014 a 2016, 
bem como, nos Processos de Contas de Governo referentes aos exercícios de 2014 
a 2016, de n° 15100177-7, 16100074-5 e 171000304, respectivamente, o 
comprometimento da RCL com despesas de pessoal atingiu o percentual de 
57,35%, no terceiro quadrimestre do exercício de 2014, apresentando um excedente 
de 3,35% que deveria ser eliminado até o segundo período fiscal seguinte (prazo em 
dobro, art. 66 da LRF), sendo 1/3 (1,12%) já no segundo período fiscal, o que não 
aconteceu, através de medidas de restrição de gastos, conforme determinado no art. 
23 da LRF.

Além do que, o Poder Executivo do município não reduziu, no quarto período 
fiscal seguinte (prazo em dobro, art. 66 da LRF), os 2/3 restantes da despesa de 
pessoal e continuou na situação de reincidência da irregularidade até o terceiro 
quadrimestres de 2016.

A tabela abaixo demonstra a despesa com pessoal da Prefeitura Municipal 
entre os exercícios de 2014 a 2016.

Histórico do índice de DTP/RCL

Exercício Período Percentuai Fonte de informação

2014 3° Quadrimestre 57,35% Relatório de Auditoria, Processo n® 15100177-7

1® Quadrimestre 59,16®/o Relatório de Gestão Fiscai

2® Quadrimestre2015 61,11®/o Relatório de Gestão Fiscal

3® Quadrimestre 59,09% Relatório de Auditoria, Processo n® 16100074-5

1® Quadrimestre 59,19®/o Relatório de Gestão Fiscai

2® Quadrimestre2016 59,01®/o Relatório de Gestão Fiscal

3® Quadrimestre 62,12% Relatório de Auditoria, Processo n® 17100030-4

O Poder Executivo do Município não informou nos RGF's as medidas 
adotadas para o controle da DTP (Despesa Total com Pessoal) de forma a reduzir o 
percentual ao limite legal, nos termos do art. 55, inciso II, da LRF, art. 7°, § 3®, da 
Resolução TC n° 18/2013 e art. 8° da Resolução n° 20/2015.

E ainda, esta Corte de Contas alertou o Gestor do Município sobre o excesso de gastos

Processo TC n® 1870008-1 14/21
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com pessoal e suas consequências para o Município, através do ofício TCE-PE/GC04 n° 
076/2016 e TCE-PE/GC04 n° 103/2016 e, nem assim o Chefe do Executivo promoveu as 
medidas necessárias para eliminação do excesso, pelo contrário, no segundo e terceiro 
quadrimestres de 2016 voltou a exceder o limite.

O Poder Executivo Municipal, por haver ultrapassado seu limite (54% da RCL) e sem 
prejuízo das vedações descritas no artigo 22 (parágrafo único e incisos), deveria adotar, entre 
outras, as medidas previstas nos §§ 3° e 4° do artigo 169 da Constituição Federal:

§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei 
complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes 
providências:

I < redução em, pelo menos, vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de
confiança;

n - exoneração dos servidores não estáveis.

§ 4^ Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o 
cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o 
cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou 
unidade administrativa objeto da redução de pessoal.

Assim sendo, a não adoção de medidas suficientes para a eliminação do 
excedente em relação ao limite máximo da sua despesa total com pessoal em todos 
os quadrimestres do exercício 2016, em desobediência ao disposto no caput do art. 
23 da LRF conjugado com o art. 66 da LRF, caracteriza infração administrativa 
tipificada na Lei de Crimes Fiscais (Art. 5°, IV, Lei Federal 10.028/2000), acarretando 
multa ao agente que lhe deu causa, impedindo o município de receber 
transferências voluntárias, observado o disposto no § 3°, do artigo 25, da LRF; obter 
garantia, direta ou indireta, de outro ente; e contratar operações de crédito, 
ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à 
redução das despesas com pessoal, conforme determina o § 3® do artigo 23 da LRF.
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QUADRO DE DETALHAMENTO DE ACHADOS, RESPONSÁVEIS E VALORES 

PASSÍVEIS DE DEVOLUÇÃO
m

1
%
x:'

2.1.1. Não adoção no exercício de 2016 de medidas necessárias e suficientes para 
a eliminação do excedente da despesa com pessoal, nos termos da Lei 
Complementar Federal 101/2000

ROÍ -JoséAdauto 
da Silva

DADOS DOS RESPONSÁVEIS

ROÍ-JoséAdauto da Silva ***.I88.758-** Prefeito (01/01/2016 a 31/12/2016)

Processo TC n® 1870008-1 18/21
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A irregularidade apontada no item 2.1 caracteriza-se como infraçãa 

administrativa às leis de finanças públicas (art. 5®, inc. IV, da Lei Federal n° 

10.028/2000 - Lei de Crimes Fiscais), acarretando ao agente que lhe deu causa, 
multa de trinta por cento de seus vencimentos anuais, proporcional ao período de 

verificação, quadrimestral, nos termos do art. 74 da Lei Orgânica do TCE-PE, dos 

artigos 11 e 13 da Resolução TC n® 18/2013 e no artigo 1° inciso 11 e 14 da 

Resolução TC n° 20/2015.

A remuneração do Prefeito foi fixada no valor de R$ 15.000,00, em 

conformidade com a Constituição Federal, art. 29, V e art. 37, XI e Lei Municipal n® 

700/2012 (fis. 17 e 18), a qual foi recebida conforme ficha financeira (fis. 16).

Posto isto, o valor da multa aplicável, referente ao exercício de 2016, alcança 

R$54.000,00, conforme cálculo a seguir:

A5.

Título Memória de 
Cálculo

Valor

Remuneração mensal 15.000,00(A)

Remuneração anual (B) = Ax12 180.000,00

Multa anuai (C) = B X 30% 54.000,00

Multa proporcional (01 quadrímestre) {D)=C/3 18.000,00

Multa proporcional (03 quadrímestre) (E)=Dx3 54.000,00
*Nota: Para o cálculo da multa proporcional, o valor anua foi dividido por 3, tendo em vista 

que 0 período de apuração do RGF é quadrimestral.

**Nota: Para o cálculo da muita proporcional devida, o valor quadrimestral foi multiplicado por 
3, tendo em vista que a Irregularidade foi relativa aos 3 (três) quadrimestres do período de apuração 
do RGF no exercício 2016.
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Arcoverde, 26 de Julho de 2018.

Ivan Camelo Rocha'ii- M
AUDITOR DE CONTROLE EXTEl

MatrículaN” 1271
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CPF,CONSULTA ( CONSULTA BASE CPF )
USUÁRIO: ADRIANA 
26/07/2018 10:42

RFB ,

INSCRICAO: 00/00/0000039.188.758-06 
JOSE ADAUTO DA SILVA

REGULARNI-CPF 
NOME
DT NASC: 21/09/1961

MARIA RITA DE JESUSMAE
SEXO: M ESTRANGEIRO: N OBITO:

NATURAL DE

ENDEREÇO: AV MANOEL VICENTE,214
56580-000 CENTRO,IBIMIRIM

COD.MUN.: 2431 PE 
COD.UA : 0410201

CELULAR:
DOMIC.ELETRÔNICO: N

TELEFONE:DDD
RES.EXTERIOR: N

PROXIMO NI-CPF:
DADOS CADASTRAIS

1 VOLTA PF2 MENU PF3 FIM 
«< CAMPO OBRIGATORIO NAO PREENCHIDO »>
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’ETC£ n“ 35651/2018 
ETCE cópia n* 35652/Z018

ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRIBUNAL DE CONTAS 

INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE

NOTIFICAÇÃO

OFÍCIO TC/IRAR n® 091/2018

Arco verde, 27 de julho de 2018

Ilustríssimo Senhor,

De ordem do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, encaminhamos a Vossa Senhoria 
^ cópia do Relatório de Auditoria, constante nos autos do processo TC n° 1870008-1 - Relatório de 

Gestão Fiscal da Prefeitura Municipal de Ibimirim, exercício 2016, a fim de que tome ciência do 
seu teor e apresente defesa prévia às irregularidades que lhes são atribuídas, constantes do citado 
Relatório, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 49 da Lei Orgânica (Lei Estadual n° 
12.600/2004) c/c Art. 146, § 1°, inciso II da Resolução TC n° 015/2010, ambos desta Corte de 
Contas.

Atenciosamente,

Ivan Camelo Rocha
InspetoL^egional 

Mat. 1271 n

Ao Senhor,
José Adauto da Silva 
Prefeito - exercício 2016 
Av. Manoel Vicente, 214 - Centro 
CEP: 56.580-000 
Ibimirim - PE

Rua João Isidoro de Souza, 20 - Sucupira - CEP 56.509-712 -Arcoverde/PE -Fone/Fax: (087) 3821.8255/3821.8271 
Emai]: irarf^tee.pe çov.br - Internet; http://www.tce.pe.gov.br/
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ESTADO DE PERNAMBUCO4
TRIBUNAL DE CONTAS

i INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDEV.

FICHA DE PROCEDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO POR SERVIDOR DESIGNADO

VISITA/ENTREGA
r A 12^ 3"

DADOS DO PROCESSO

1870008-1PROCESSO TC N°
Prefeitura Municipal de IbimirimUNIDADE JURISDICIONADA

TIPO/EXERCÍCIO Gestão Fiscal/2016
OFÍCIO DE NOTIFICAÇÃO Of. NOT. TC/IRAR n° 091/2018 - PETCE n*’ 35651/2018

DADOS DO INTERESSADO

José Adauto da Silva - PrefeitoINTERESSADO
Av. Manoel Vicente, 214ENDEREÇO

MUNICÍPIO IbimirimBAIRRO Centro
FONE56.580-000CEP

RESULTADO DA VISITA/ENTREGA

OCORRÊNCIA
(*)Entregue

Não encontrado
Mudou-se
Falecido
Recusa de Recebimento
Outros (*)

Ibimirim,50 de 2018.de ^ÜL\/ O

.'in i
/Assinatura e mWicula - Servidor designado

Recebimento;

Nome:
CPF:

Hora:Data:
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Sistema de Protocolo
Prefeitura de
IbimSrim

UpÍÍd, Tnbdb* a DeteBwliimaiilo 
PREFEITURA MUNIQPAL DE IBIMIRIM

Protocolo de Atendimento

Procedência:NO Protocolo Data de Recebimento: 
30/07/2018

Hora de Recebimento: 
09:07:18

Tipo de Processo:
EXPEDIEI^289 /2018 ENTRADA
E-Mail:Local:

PREFErrURA MUNiaPAL DE IBIMIRIM
Secretaria:Remetente: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Destinatário: GABINETE DO SENHOR PREFETTO JOSÉ ADAUTO Secretaria:

Usuário:NO de Cópias Data do Documento: 
30/07/2018

Vencimento:
30/07/2018

N do Documento: 
091/2018

Tipo do Documento: 
onao NOTIFICAÇÃO ALLAN

Assunto:
OFICIO NOTIFICAÇÃO TTC/IRAR N^ 091/2018-PETCE N® 35651/2018 
PROCESSO TC NO 1870008-1 TIPO/ECERCÍaO GESTÃO RSCAL 2016 AÇÍIj\aA

Assinatura

Desenvolvido por: CTM Consultoria • CNPJ 08 156.039/0001-04 • Rua José Uns de Squelra Brito, 186 - Arcoverde - Pernambuco - CEP 56.506-S10 la Via - Remetente

^speío/^
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE■r

CE R T I D Ã O
CERTIFICO, para os fins do inciso I, do § 2°, do art. 
52 da Lei n° 12.600/2004, que, nesta data, fiz a junta

da da cópia do Ofício de Notificação TC/IRAR n° 

091/2018, protocolado conforme estabelece o inciso I 

do art. 51 da supramencionada Lei aos autos do pro

cesso TC n° 1870008-1.

Arcoverde, 31 de julho de 2018

Ana Clark^px Aragão 
Matrícula TCE/PE 9633
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO, DOUTOR JOÃO CARNEIRO CAMPOS:

IRBE PETCE N“
Data

K-

% i:-

ss

g

REF. PROCESSO TC Na 1870008-1

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL- EXERCÍCIO 2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM

José Adauto da Silva, já qualificado nos autos do processo em epígrafe, por 
intermédio de seus advogados que subscrevem a presente peça, com Instrumento de 

mandato em anexo (DOC. 01), e fundamentado no Princípio Constitucional da Ampla 

Defesa em sede Administrativa (art. 5^, LV da CF) e nas disposições da Lei Orgânica 

dessa Egrégia Corte de Contas (art. 49 e seguintes da Lei Estadual 12.600/2004), vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência apresentar

DEFESA PRÉVIA

em face do Relatório de Auditoria do processo acima indicado, nos termos que seguem 

para, ao final, requerer que este Tribunal de Contas julgue REGULAR a documentação 

constante no Relatório de Gestão Fiscal da Prefeitura Municipal de Ibimirim, referente 

aos 12, 22 e 3" quadrimestre quadrimestres do exercício financeiro de 2016.

Documento nâo ConferiCo no Recebimento

Assinatura do Recebedor 1/21
RUA DEPUTADO SOUTO FILHO.53, 1* ANDAR. MAURÍCIO DE NASSAÜ. CARUARU-PE 
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Em suma, depreende-se do Relatório de Auditoria que os três quadrimestres 

de 2016 excederam o percentual permitido para Despesa Total com Pessoal do Poder 
Executivo, bem como que não foi informado nos respectivos RGF, as medidas adotadas 

para o controle da DTP.

Entretanto, cumpre rechaçar a irregularidade apontada, uma vez que, após a 

análise dos esclarecimentos a seguir expostos, bem como dos documentos que 

seguem acostados na presente peça, não haverá o que se falar em qualquer 
irregularidade que possa macular a Gestão Fiscal do Defendente.

Pois bem, não obstante o percentual registrado nos três quadrimestres de 2016 

ter ultrapassado o limite imposto pela LRF, cumpre evidenciar os fatores que 

contribuíram primordialmente, para manutenção do percentual excedente, quais 

sejam o percentual de aumento do salário mínimo e do piso dos profissionais do 

magistério, que de 2015 para 2016 aumentaram 11,6% e 11,36%, respectivamente. 
Senão veja-se:

r- illiíi
ilGÊNCIA ÜMMpãÃitii

R$ 788,0001.01.2015 Decreto 8.381/2014 30.12.2014

R$ 880,0001.01.2016 Decreto 8.618/2015 30.12.2015

11,6%

so»'o»d,o • ■ ■

_____________
VALOR MENSÂll WImSIéMU1^1
R$ R$ 1.917,7801.01.2015 Lei 11.738/2008

R$ 2.135,6401.01.2016 Lei 11.738/2008

11,36%
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Conforme se verifica, em decorrência dos referidos aumentos, ocorreu o efeito 

cascata no salário dos servidores municipais, onerando os cofres municipais, valendo 

frisar que além do fato do gestor à época encontrar-se impossibilitado de exonerar 
servidores ante o eminente risco de paralisar os serviços essenciais oferecidos aos 

munícipes, tais como de educação, saúde e assistência social, o mesmo se viu obrigado 

em realizar novas contratações, haja vista a necessidade de prestação dos serviços 

impostos constitucionalmente ao Município, conforme disposições dos artigos 196 e 

205 da Constituição Federal, Vejamos:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Assim, 0 Gestor agiu em pleno cumprimento aos princípios basilares do Direito 

Administrativo, tais como legalidade, continuidade, eficiência e razoabilidade. O 

provimento das vagas se deram em razão da essencialidade dos serviços da Saúde, 
Educação e Assistência Social.

A saúde, educação e assistência aos desamparados é direito social 
constitucionalmente resguardado pelo artigo 62, da Carta Magna de 1988, que em sua 

redação assim preceitua:

Art. 62 São direitos sociais a educacão, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição, (destacamos)

Mediante a análise do dispositivo legal acima mencionado, observa-se que o 

legislador constituinte atribuiu enorme relevância a este direito fundamental.

3/21
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conforme assevera José Afonso da Silva, utilizando-se das palavras de Gomes Canotilho 

e Vital Moreira. Vejamos:

Como ocorre com os direitos sociais em geral, o direito à saúde 
comporta duas vertentes, conforme anotam Gomes Canotilho e Vital 
Moreira: "uma, de natureza negativa, que consiste no direito a exigir 
do Estado (ou de terceiros) que se abstenha de qualquer acto que 
prejudique a saúde; outra, de natureza positiva, que significa o 
direito às medidas e prestações estaduais visando a prevenção de 
doenças e o tratamento delas". Como se viu do enunciado do art. 
196 e se confirmará com a leitura dos arts. 198 a 200. trata-se de
um direito positivo "que exige prestações de Estado e que impõe
aos entes públicos a realização de determinadas tarefas Í...1. de
cuio comprometimento depende a própria realização do direito", e
do qual decorre um especial direito subjetivo de conteúdo duplo: por 
um lado, pelo não cumprimento das tarefas estatais para a sua 
satisfação, dá cabimento à açõo de inconstitucionalidade por 
omissão (arts. 102, I, o, e 103, § 29) e, por outro lado, o seu não 
atendimento, in concreto, por falta de regulamentação, pode abrir 
pressupostos para a impetração de mondado de injunção, (art. 59, 
LXXI) [...V-

Ressalte-se ainda que os direitos sociais, dentre eles o direito a saúde, são 

oponíveis ao Estado por todos que vivem no território brasileiro, possuindo como 

corolário lógico o direito fundamental à dignidade da pessoa humana, sendo nesse 

sentido o ensinamento de Gilmar Ferreira Mendes, cujas palavras seguem abaixo 

transcritas:

Nos termos do art. 69 da Constituição de 1988, Integrado no Capítulo 
II do Título 11 — Dos Direitos e Garantias Fundamentais —, são 
apontados/reconhecídos como direitos sociais oponívels ao Estado 
brasileiro, por todos quantos vivem em nosso território, a
educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e a 
assistência aos desamparados, na forma estabelecida pela 
Constituição, o que significa dizer em conformidade com o disposto 
no Título VIII — Da Ordem Social, no qual esses distintos direitos

1 AFONSO DA SILVA, José. apud Canotilho, Gomes; Moreira, Vital. Curso de Direito Constitucional 
Positivo. 20“ edição. Malheiros Editores. 2002, p. 308.
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encontram seu desenvolvimento, os mecanismos de sua eficácia ou 
de seu sentido teleológico e a previsão de ações afirmativas para a 
sua realização prática, embora ainda longe de serem satisfatórias. 
Enunciados, assim, de modo genérico, tais direitos logo a seguir se 
especificam, como direitos dos trabalhadores (art. 72,1 a XXXIV) — 
que são os verdadeiros destinatários desses preceitos 
constitucionais, no entendimento de Celso Bastos e Ives Gandta 
Martins —, sem que essa enumeração seja exaustiva, até porque 
assim determina a própria Carta Política tanto no caput desse art. 72 
quanto no § 2“ do art. 52 e, nos quais estatui que os direitos e 
garantias expressos em seu texto não excluem outros decorrentes 
do regime e dos princípios por ela adotados — à frente e acima de 
todos eles a dignidade da pessoa humana —. ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte, os 
quais, se tiverem por objeto os direitos humanos e forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, equivalerão a emendas 
constitucionais, como determina 0 § 32 do mesmo art. 52 da 
Constituição.^

Não se pode deixar de observar ainda que, além do disposto no artigo 62, da 

Constituição Federal, preceitua o artigo 196, também da Carta Magna de 1988, que a 

saúde é direito de todos e dever do Estado, devendo ser assegurada por meio de 

políticas públicas que tenham por objetivo a redução do risco a doenças, bem como 0 

acesso às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Além disto, em decorrência da apuração equivocada da receita do Fundo de 

Participação dos Municípios, justificada no item de ID.13 da Prestação de Contas de 

Governo, Processo 17100030-4, a Auditoria procedeu com uma redução na Receita 

Corrente Líquida de R$ 426.343,10, o que consequentemente ocasionou um aumento 

indevido no percentual de comprometimento da RCL com despesa de pessoal.

Outro fator que contribuiu para 0 aumento de gasto com pessoal no município, 
diz respeito à ocorrência da estiagem no município durante 0 ano de 2016, ocasião em 

que foi decretada situação de emergência.

2 FERREIRA MENDES, Gilmar. Curso de Direito Constitucional. 4 ed. 2009, p. 763.
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No período em apreço foi decretado estado de emergência, (Decreto Estadual 
n9 42.886/2016, de 09 de abril de 2016 e Decreto Estadual 43.605, de 07 de outubro 

de 2016 e Pela Portaria n.^ 125, de 23 de maio de 2016, da Secretária Nacional de 

Proteção e Defesa Civil.

Em casos análogos ao presente, este Tribunal, INCLUINDO O PLENO, decidiu no 

sentido de que o reconhecimento de que a "calamidade pública deve ser interpretada 

de maneira extensiva, abrangendo a situação de emergência". Senão vejamos:

PROCESSO TCE-PE N91609581-9

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 01/02/2017

PEDIDO DE RESCISÃO

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÂNIA

INTERESSADO: Sr. GUSTAVO MACIEL LINS DE ALBUQUERQUE

ADVOGADOS: Drs. EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA NEVES-OAB/PE

N9 30.630, E VANESSA CHAVES SAAD - OAB/PE NS 36.858

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

ACÓRDÃO T.C. NS 0113/17

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE ns 
1609581-9, referente ao PEDIDO DE RESCISÃO PROPOSTO PELO Sr. 
GUSTAVO MACIEL LINS DE ALBUQUERQUE, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE SERTÂNIA NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2013, AO ACÓRDÃO T.C. 
N9 1034/16, PROFERIDO NO PROCESSO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO TCE-PE NS1601868-0, QUE MANTEVE O JULGAMENTO 
PELA IRREGULARIDADE DA GESTÃO FISCAL DA PREFEITURA DO 
CITADO MUNICÍPIO, REFERENTE AO 39 QUADRIMESTRE DE 2013 
{PROCESSO TCE-PE N® 1570015-0), ACORDAM, à unanimidade, os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado em CONHECER do 
presente Pedido de Rescisão e, por maioria, nos termos do voto do 
Conselheiro Marcos Loreto, que integra o presente Acórdão, DAR- 
LHE PROVIMENTO para julgar REGULAR COM RESSALVAS o Relatório
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de Gestão Fiscal referente ao 39 quadrímestre do exercício financeiro 

de 2013 da Prefeitura Municipal de Sertânia.

Recife, 17 de fevereiro de 2017.

Numa assentada do Pleno desta Casa, no pedido de rescisão foi discutido de 

forma vertical a questão e por 4x2 votos, entendeu-se que o caso era de aplicação do 

artigo 65 da LRF, ou seja, o problema do decreto emergencial reconhecido, inclusive, 
pela portaria ministerial.

O voto final foi no sentido de julgar regular o objeto da Gestão fiscal, não 

aplicando a muita que houvera sido sugerida pelo corpo técnico, levando em 

consideração a ata de uma reunião administrativa em que aproximou-se a ratio legis 

do art. 65 da LRF, à situação de emergência, entendendo-se naquela oportunidade que 

a norma não é o texto, mas sim o desdobramento do texto e suas circunstâncias e todo 

processo subjuntivo de interpretação.

Nas palavras do Douto Conselheiro Dirceu Rodolfo:

Diante da oscilação, de jurisprudência da Casa relativa àquela 
divagem que eu havia me referido, quanto à interpretação do 
ARTIGO 65, chegando à conclusão que a coisa ainda não está 
assentada, firmada e remansosa, vou resgatar o meu 
posicionamento inicial, que era no sentido de que os 65 se aplica ipso 
facto, se existe decreto, o decreto acompanha ratio legis o 
dispositivo da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, e, portanto, nesse 
caso, entendo que estejam suspensos os prazos até que passe o 
evento, a intempérie, no caso, a longa estiagem>na região, para que 
esse prazo volte a contar.

Conforme se verifica. Excelência, a aplicação do art. 65 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal se dá por ipso facto, ou seja, pela consequência oriunda do 

reconhecido período de estiagem que assolou o município.

Já há diversos precedentes deste Tribunal sobre a situação de emergência que 

assolaram os Municípios no ano de 2016, como por exemplo, já nesses casos (Processo 

TCE-PE n9 1502586-0 e TCEPE n^ 1502476-3, TCE-PE nS 1500377-2 e TCE-PE n^ 

1500875-7), corroborando com o entendimento retro exposto:

PROCESSO TCE-PE N9 1660011-3
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SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 21/02/2017

GESTÃO FISCAL

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS

INTERESSADO: Sr. SEVERINO OTÁVIO RAPOSO MONTEIRO

ADVOGADOS: Drs. ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO OAB/PE N^ 
18.558, KARLA CAPELA MORAIS - OAB/PE N^ 21.567, E MIRELLY 

CHIAPPETTA-OAB/PE N9 30.444

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS

ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA

ACÓRDÃO T.C. N9 0158/17

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE ns 
1660011-3, Gestão Fiscal da Prefeitura Municipal dos Bezerros 
referente ao exercício financeiro de 2014, ACORDAM, à 
unanimidade, os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o 
presente Acórdão,

CONSIDERANDO O Relatório de Auditoria, as Defesas apresentadas, 
a Nota Técnica, bem como o Parecer do Ministério Público de Contas 

na. 000038/2017;#

CONSIDERANDO a coerência nos julgados desta Corte de Contas, 
notadamente os Processos TCE-PE nas 1460093-6 e TCE-PE na 
1560007-5;

CONSIDERANDO que o Município dos Bezerros estava, no exercício 
ora anaiisado, sob estado de emergência, fato que se comprova a 
partir dos Decretos Estaduais nas 39.723/2013, 40.380/2014 e 
40.999/2014, do Governo do Estado de Pernambuco, e Decreto 
Municipal na. 941/2014;

CONSIDERANDO os precedentes deste Tribunal, no sentido de que, 
sendo declarada a situação de emergência, diante da forte 
estiagem verificada no município, resta configurada a hipótese de
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suspensão de prazo prevista no artigo 65 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal;

Em julgar REGULAR, COM RESSALVAS, a Gestão Fiscal da Prefeitura 
Municipal dos Bezerros, relativa ao exercício financeiro de 2014, sob 
a responsabilidade do Sr. Severino Otávio Raposo Monteiro.

Recife, 24 de fevereiro de 2017.

PROCESSO TCE-PE NS 1402749-5

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 24/02/2016

RECURSO ORDINÁRIO

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DO

MONTE

(...)

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

ACÓRDÃO T.C.NS 0166/16

CONSIDERANDO que o artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
permite a suspensão dos prazos estabelecidos nos artigos 23 e 31 
da LRF em caso de calamidade pública, e que tal calamidade pública 
deve ser interpretada de maneira extensiva, abrangendo a situação 
de emergência, decorrente da longa estiagem verificada no Sertão 
e no Agreste de Pernambuco;

CONSIDERANDO os decretos de Estado de Emergência de n^ 
39.119/2013 e n^ 39.723/2013, proferidos pelo Governo Estadual;

Em CONHECER, preliminarmente, do presente Recurso do tipo
Ordinário e. no mérito. DAR-LHE PROVIMENTO, reformando os
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termos da deliberação atacada para íulgar regular a documentação
sob análise, referente ao Relatório de Gestão Fiscal da Prefeitura
Municipal de São Joaquim do Monte relativo à análise do 29
auadrímestre do exercício financeiro de 2013. Retirando, por
conseguinte, a multa imputada pela deliberação atacada.

PROCESSO TCE-PE NS 1509684-1

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 13/07/2016

RECURSO ORDINÁRIO UNIDADE GESTORA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DO MONTE

INTERESSADO: Sr. JOÃO TENÓRIO VAZ CAVALCANTI JÚNIOR 
ADVOGADOS: Drs. LUÍS ALBERTO GALLINDO MARTINS - OAB/PE N^ 

20.189, RAPHAEL PARENTE OLIVEIRA - OAB/PE 26.433, PAULO 
ROBERTO GOMES MONTEIRO FILHO - OAB/PE N^ 28.438, PAULO 
VÍTOR RODRIGUES BATISTA - OAB/PE 37.325, JENIFFER SILVEIRA 

CHUNG - OAB/PE N^ 37.217, RODRIGO DA SILVA ALBUQUERQUE - 
OAB/PE N5 35.044, JULIANA ANTÔNIO FERNANDES DE SOUZA - 
OAB/PE NS 37.010, MURILO OLIVEIRA DE ARAÚJO PEREIRA- OAB/PE 

N9 18.526, THIAGO LUIZ PACHECO DE CARVALHO - OAB/PE N^ 
28.507, CARLOS HENRIQUE QUEIROZ COSTA - OAB/PE N^ 24.842, 
CARLOS EUGÊNIO GALVÃO MORAIS - OAB/PE 27.508, VITOR 

PiMENTEL DE VASCONCELOS AQUINO - OAB/PE N^ 31.981, E FILIPE 
FERNANDES CAMPOS-OAB/PE N9 31.509#

RELATOR: CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

ACÓRDÃO T.C. N9 0703/16 VISTOS, relatados e discutidos os autos 

do Processo TCE-PE 1509684-1, referente ao RECURSO 
ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO Sr. JOÃO TENÓRIO VAZ CAVALCANTI 
JÚNIOR, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DO MONTE, AO 
ACÓRDÃO T.C. NS 1867/15 (PROCESSO TCE-PE 1540005-0),

ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado, nos termos do voto do Relator, que Integra o presente 
Acórdão,
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CONSIDERANDO a tempestividade e a legitimidade da parte para 
recorrer, nos termos do artigo 78 da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco (Lei Estadual n® 12.600/2004);

CONSIDERANDO O Decreto Estadual 39.723/2013, que declarou 
situação de emergência diante da forte estiagem verificada no 
Município de São Joaquim do Monte, restando configurada a 
hipótese de suspensão de prazos prevista no artigo 65 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal,

Em CONHECER do Recurso Ordinário interposto para, no mérito, 
por maioria, DAR-LHE PROVIMENTO para julgar REGULAR, COM 
RESSALVAS, a gestão fiscal do Município de São Joaquim do Monte 
referente ao 3^ quadrimestre do exercício de 2013, afastando a 
multa originariamente imposta ao Sr. João Tenório Vaz Cavalcanti 
Júnior.

Recife, 18 de julho de 2016.

Conselheiro Carlos Porto - Presidente Conselheiro Conselheiro João 
Carneiro Campos - Relator Conselheira Teresa Duere Conselheiro 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior Conselheiro Substituto Adriano 
Cisneiros Conselheiro Substituto Luiz Arcoverde Filho - vencido por 
ter votado pelo desprovímento do Recurso

PROCESSO TCE-PE N91504495-6

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 15/06/2016

RECURSO ORDINÁRIO

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALOÁ

INTERESSADO: Sr. MANOEL RICARDO DE ANDRADE LIMA ALVES 
ADVOGADO: Dr. LUCICLÁUDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA - OAB/PE N9 
21.523

RELATOR: CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

ACÓRDÃO T.C. N9 0662/16 VISTOS, relatados e discutidos os autos 
do Processo TCE-PE ns 1504495- 6, referente ao RECURSO
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ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO Sr. MANOEL RICARDO DE ANDRADE 
LIMA ALVES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALOÁ NO EXERCÍCIO DE 
2013, AO ACÓRDÃO T.C. 0798/15 (PROCESSO TCE-PE 1590005-
8),

ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o presente 
Acórdão,

CONSIDERANDO a tempestivídade e a legitimidade da parte para 
recorrer, nos termos do artigo 78 da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas (Lei ns 12.600/2004);

CONSIDERANDO que no acumulado dos quatro trimestres 
terminados no terceiro trimestre de 2014, o Produto Interno Bruto 
registrou crescimento de 0,7% (zero vírgula sete por cento) em 
relação aos quatro trimestres imediatamente anteriores;

CONSIDERANDO 0 princípio da causalidade e as disposições contidas 
no artigo 66 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO 0 período de referência correspondente ao 29 
quadrimestre de 2013;

CONSIDERANDO que o prazo-limite para demonstrar-se o 
reenquadramento aos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal 
deverá ocorrer no 19 quadrimestre de 2014;m
CONSIDERANDO os Decretos Estaduais N9 39.119/2013 e N9 
39.723/2013, que declaram situação de emergência diante da forte 
estiagem verificada no Município de Saloá, restando configurada a 
hipótese de suspensão de prazos prevista no artigo 65 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal,

Em CONHECER do presente Recurso Ordinário e, no mérito, por 
maioria, DAR-LHE PROVIMENTO, para julgar regular, com ressalvas, 
o período referente ao 39 quadrimestre de 2013, afastando-se a 
imputação de multa.

Recife, 30 de junho de 2016.

Conselheiro Carlos Porto - Presidente Conselheiro João Carneiro 
Campos - Relator Conselheira Teresa Duere Conselheiro Marcos
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Loreto Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior Conselheiro 
Ranilson Ramos Conselheira Substituta Alda Magalhães - vencida por 
ter votado pelo desprovimento do recurso Presente: Dr. Cristiano da 

Paixão Pimentel - Procurador-Geral

PROCESSO TCE-PE m 1560010-5

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 15/03/2016

GESTÃO FISCAL

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO

INTERESSADO: Sr. ADENILSON PEREIRA DE ARRUDA

RELATOR: CONSELHEIRO RANILSON RAMOS

ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA

ACÓRDÃO T.C. N9 0231/16 VISTOS, relatados e discutidos os autos 

do Processo TCE-PE n® 1560010- 5, Gestão Fiscal da Prefeitura 
Municipal de Salgadinho referente ao 3^ quadrimestre do exercício 
financeiro de 2013, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da 
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto do Relator, que integra o presente Acórdão,

CONSIDERANDO que o gestor cumpria o seu primeiro ano de 
mandato;

CONSIDERANDO OS Decretos Estaduais ns 39.119/2013 e ne 
39.723/2013, que declaram situação de emergência diante da forte 
estiagem verificada no Município de Salgadinho, restando 
configurada a hipótese de suspensão de prazos prevista no artigo 65 
da Lei de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70,71 e 75, da Constituição 
Federal e no artigo 39 da Lei Estadual 12.600/04 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco);

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal n2 101, de 04 de 
maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, e dispõe, em seus artigos 56, 57 e 59, sobre as
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atribuições dos Tribunais de Contas na fiscalização de seu 
cumprimento,

Em julgar REGULAR, COM RESSALVAS, a gestão fiscal do período 
sob exame, 3^ quadrimestre do exercício financeiro de 2013, sob a 
responsabilidade do Sr. Adenilson Pereira de Arruda, Prefeito do 
Município de Salgadinho.

Recife, 17 de março de 2016.

Conselheira Teresa Duere 
Conselheiro Ranilson Ramos - Relator Presente: Dr. Guido Rostand 
Cordeiro Monteiro - Procurador S/ML

Presidente da Primeira Câmara

No mesmo sentido foi o posicionamento desta Corte de Contas na ocasião do 

julgamento do Processo TCE-PE ns 1570017-3, por meio do qual este Tribunal decidiu 

no sentido de que o reconhecimento da situação de emergência é medida suficiente 

para excluir a imputação de infração administrativa. Vejamos:

PROCESSO TCE-PE NS 1570017-3

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 28/07/2015

GESTÃO FISCAL

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADRIANO CISNEIROS

ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA

ACÓRDÃO T.C. NS 1192/15

CONSIDERANDO o cenário em que se encontrava o Município de 
Poção no exercício de 2013;

CONSIDERANDO que o Município de Poção teve sua condição 
reconhecida pela Assembleía Legislativa através dos Decretos 
Estaduais n^s 39.119/2013 e 39.723/2013, cada um por um período 
de 180 dias.
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CONSIDERANDO que a aplicação dos Princípios da Razoabilidade e 
da Proporcionalidade ao caso concreto excluem a caracterização de 

infração administrativa;

Em julgar REGULAR, COM RESSALVAS, a Gestão Fiscal do período sob 
exame, do exercício financeiro de 2013, sob a responsabilidade do 
Ordenador de Despesas e Prefeito do Município, Sr. José Waldeilson 

Galíndo Bezerra.

Para suprir tais necessidades da Assistência Social, Educação e Saúde, não 

privando a população de necessidades básicas, foram necessários prover as lacunas 

de pessoal em tela.

Tal situação fica visível ao compararmos os Acórdãos produzidos nos Processos 

julgados pelo Tribunal Pleno desta Corte TCE-PE n^s 1507278-2,1603746-7,1509684- 
1 e 1504742-8 com outros constantes dos Processos TCE-PE n-s 1403993-0; 1509684- 
1; 1504495-6; 1502102-6.

Por fim, cumpre ressaltar que o Município tomou medidas para não elevar os 

gastos com pessoal, que inclusive, percebe-se que nos anos de 2015 a 2016 os índices 

continuaram praticamente o mesmo, mesmo com os aumentos dos salários e a 

situação de emergência, ou seja, demonstra que o gestor tomou medidas para reduzir 
0 gasto com pessoal, este que não se elevou de um ano para o outro, o que seria uma 

consequência lógica dado os aumentos de gastos de um ano para o outro.

O defendente, tomou todas as medidas cabíveis dentre os anos de 2015 e 2016, 
diante disto, em homenagem a princípio da razoabilidade e proporcionalidade, ver-se 

que, mesmo com os índices de gasto de pessoal acima do permitido, é nítido o 

empenho do gestor desde o 1* quadrimestre de 2015 ao 2° quadrimestre de 2016.

Com relação ao 3“ quadrimestre, diante da situação de emergência, e receitas 

correntes em baixa, por consequência, eleva o gasto de pessoal. Inclusive, reitera-se, 
em decorrência da apuração equivocada da receita do Fundo de Participação dos
Municípios, justificada no Item de ID,13 da Prestação de Contas de 2016. Processo
17100030-4, a Auditoria procedeu com uma redução na Receita Corrente Líquida de
R$ 426.343.10, o que consequentemente ocasionou um aumento indevido no
percentual de comprometimento da RCL com despesa de pessoal.
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Em verdade, não é somente o gasto de pessoal que aumenta com relação aos 

servidores que exercem suas funções no município, mas sim, pela queda de receita e 

pela situação anormal que, consequentemente, seja necessário mais empenho da 

administração para dar continuidade e eficiência aos serviços públicos.

Logo, só não alcançou os limites da LRF por fatores que não tinha ingerência, a 

exemplo do novo piso salarial dos professores, aumento do salário mínimo e seca no 

município.

Outrossim que, não custa ressaltar novamente que o Município encontrava-se 

em situação de emergência em virtude da seca/estiagem que o assolou, sendo tal 
conjuntura certificada pelo Estado de Pernambuco e pela da Secretaria Nacional de 

Defesa Civil.

Desta feita. Excelência, restou demonstrado que o aumento do percentual de 

gasto com pessoal no município se deu em decorrência de fatores alheios a vontade 

do Defendente, fatos estes que também demonstraram o esforço empreendido pelo 

mesmo durante o exercício de 2016, não havendo óbice para que as contas sob análise 

sejam julgadas REGULARES COM RESSALVAS, sem a aplicação de qualquer tipo de 

penalidade em face do Defendente.

No Brasil, 0 princípio da proporcionalidade ganha de fato contornos amplos em 

sua aplicabilidade, ao passo que encontra fundamento não apenas nos direitos 

fundamentais elencados na Constituição Federal, implícita e explicitamente, mas 

encontra supedâneo ainda no próprio Estado Democrático de Direito. Ambos 

coexistem de forma simbiótica - o Estado Democrático de Direito e os direitos 

fundamentais - ao passo que o princípio da proporcionalidade busca a justa medida 

da aplicação destes últimos.

Novamente recorrendo a doutrina do Ministro Gilmar Mendes:

No âmbito do direito constitucional, que o acolheu e reforçou, a 
ponto de ímpôdo à obediência não apenas das autoridades 
administrativas, mas também de juizes e legisladores, esse princípio 
acabou se tornando consubstanciai à própria idéia de Estado de
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Direito pela sua íntima ligação com os direitos fundamentais, que lhe 
dão suporte e, ao mesmo tempo, dele dependem para se realizar. 
Essa interdependência se manifesta especíalmente nas colisões 
entre bens ou valores ígualmente protegidos pela Constituição, 
conflitos que só se resolvem de modo justo ou equilibrado fazendo- 
se apelo ao subprincípio da proporcionalidade em sentido estrito, o 
qual é indissociável da ponderação de bens e, ao lado da adequação 
e da necessidade, compõe a proporcionalidade em sentido amplo.^

Por consequência, são estes os três subprincípios decorrentes do Princípio da 

Proporcionalidade em sentido amplo: a) necessidade; b) adequação; e a c) 
proporcionalidade em sentido estrito.

Por subprincípio da necessidade entende-se a inexistência de outro meio 

menos eravoso que venha a dirimir o conflito de direitos no caso concreto. Ou seja, 
existindo outro meio que possa dar concretude ao objetivo da norma de forma mais 

branda, o meio então suscitado se mostra desnecessário.^

O subprincípio da adequação por sua vez é a aptidão do meio adotado para 

dirimir o conflito de direitos. Inadequado o meio adotado, por consequência o objetivo 

da norma não será atingido®.

Por fim, quanto ao princípio da proporcionalidade em sentido estrito, este pode 

ser entendido como o iuízo de ponderação entre os outros subprincípios. Ou seja, "um 

juízo definitivo sobre a proporcionalidade da medida há de resultar da rigorosa
ponderação e do possível equilíbrio entre o significado da intervenção para o atingido
e os objetivos perseguidos pelo legislador."^

Em suma, o Princípio da Proporcionalidade em sentido amplo, pode ser 
conceituado da seguinte forma: princípio constitucional implícito que visa atingir o fim 

(valor) pretendido pelo legislador, diante de um conflito de direitos, adotando a

3 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet Curso de 
Direito Constitucional. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 143.
^ MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet Curso de 
Direito Constitucional. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 366.
3 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet Curso de 
Direito Constitucional. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 366.
® MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet Curso de 
Direito Constitucional. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 366.

17/21
RUA DEPUTADO SOUTO FILHO.53. 1* ANDAR. MAURÍCIO DE NASSAU. CARUARU-PE 

81 3722.4234 i CNPJ: 09.186.210/0001-90

/y\

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

IA
 D

O
 R

O
SA

R
IO

 M
O

R
A

E
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

I
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0fbd35f6-8943-4f51-9fcb-249b5e1d655c



BARBOSA 

&COUTOs
ÜDVOGADOS ASSOCIADOS

medida necessária e adequada à consecução de tal fim, sob um juízo de ponderação 

entre os meios e fins adotados pelo intérprete/julgador.

Passando ao caso vertente, é possível concluir que diante do quadro financeiro 

do município de Ibímirim nos anos de 2015 e 2016, bem como, da situação de 

emergência/seca/estivagem que assolava o Município, além as medidas adotadas pelo 

gestor para que não houve aumento com gasto com pessoal, nitidamente 

demonstrado nos 1" quadrimestre de 2015 ao 2° quadrimestre de 2016, diante os fatos 

e fundamentações fartamente ventiladas, percebe- que não é razoável a aplicação da 

multa.

Logo, se mostra evidentemente desproporcional a aplicação de multa, ao passo 

que 0 legislador em momento algum visou punir o gestor com o intento de adequar as 

contas públicas.

Na pequena hipótese do item anterior desta defesa não ser acatado, o que de 

fato não se acredita, segue adiante considerações sobre a necessidade de 

escalonamento por ocasião da aplicação de multa, conforme entendimento do 

Ministério Público de Contas de Pernambuco:

"Procurador quer escalonar penas para os infratores da Lei dos 
Crimes Fiscais

Um parecer do procurador Paulo Roberto Fernandes Pinto Júnior 
sobre a necessidade de observância dos princípios constitucionais da 
indívídualização da pena e da razoabilídade/proporcionalidade na 
aplicação de muita aos gestores públicos que descumprírem a Lei dos 
Crimes Fiscais será levado à discussão do Pleno num processo que 
tem como relator o auditor substituto Carlos Pimentel.

O processo refere-se ao Relatório de Gestão Fiscal do segundo 
semestre de 2006 da Câmara de Vereadores do Município de 
Machados. Ele constou da pauta da Segunda Câmara do dia 
04/03/2008, porém não chegou a ser Julgado porque o 
representante do Ministério Público pediu vistas.

Para eie, embora o Pleno já tenha manifestado o entendimento de 
que o gestor público que não publicar o Relatório de Gestão Fiscal no 
prazo estabelecido pela LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal), deixar 
de enviá-lo ao TCE no prazo legal ou entregar a documentação
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incompleta deve ser punido com pena de multa correspondente a 
30% dos seus vencimentos, conforme preceitua a Lei dos Crimes 
Fiscais, a sua opinião pessoal é no sentido de que essa multa deve 
ser escalonada, levando-se em consideração o histórico da conduta 
do agente.

INDIVIDUALIZAÇÃO - "A sanção, em homenagem aos princípios da 

dignidade da pessoa humana e do devido processo legal, deve ser 
sempre individualizada. A Constituição Federal traz expressa garantia 
à individualização da pena, conforme se observa no seu artigo 52, 
XLVI. Além disso, a atividade sancionatória estatal está intimamente 
atrelada à observância do princípio constitucional da razoabilidade/ 
proporcionalidade", afirma em seu parecer o procurador Paulo 
Roberto.

Por isso, ele sustenta o ponto de vista de que é necessário observar 
0 princípio da gradação da pena, ou seja, da não aplicação de 30% de 
multa sobre os vencimentos do gestor para todos os casos, 
indistintamente, tal como determina a Lei dos Crimes Fiscais, porque 
isso estaria em desacordo com a Carta Magna.

No seu entendimento, ao conferir aos Tribunais de Contas a 
prerrogativa de exercer o controle externo, a Constituição diz em seu 
artigo 71, VIII , que em caso de ilegalidade de despesa ou 
Irregularidade de contas, compete aos TCs aplicar aos responsáveis 
as sanções previstas em lei, além de "multa proporcional ao dano 
causado ao erário".

Daí entender que o equilíbrio entre a sanção e o ilícito administrativo 
é "pauta inarredável tanto para o legislador quanto para o julgador" 
em respeito ao princípio constitucional da proporcionalidade/ 
razoabiiidade.

ESCALONAMENTO - O procurador embasou o seu parecer em 
citações dos constitucionallstas José Roberto Pimenta Oliveira e 
Lúcio Bittencourt, em votos dos ministros do STF Gilmar Mendes 
(presidente eleito daquela Corte) e Moreira Alves e no artigo 
intitulado "Infrações Administrativas à Legislação Fiscal" de Cezar 
Miola e Geraldo Costa de Camino, publicado no Informativo da 
Associação dos Ministérios Públicos Especiais.
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Por fim, anexou ao seu opinativo o texto do Acórdão ns 317/2003 do 

Tribunal de Contas da União segundo o qual a multa prevista no 
artigo 5^, parágrafo 1^, da Lei dos Crimes Fiscais, para quem “deixar 
de divulgar" ou de “enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de 
Contas" 0 Relatório de Gestão Fiscal nos prazos e condições previstos 
em lei, "deve ser aquilatada pelo julgador e entendida como de até 
30% dos vencimentos do gestor, conferindo ao aplicador da norma a 
necessária margem de valoração da conduta para fixação do seu 
valor".

O parecer do procurador Paulo Roberto abriu uma discussão interna 
no Ministério Público de Contas, cuja posição sobre este assunto Já 
não é mais uniforme. Um dos procuradores que estão admitindo 
rever sua posição em face da farta argumentação apresentada pelo 
colega é Dirceu Rodolfo de Melo Júnior.

"É um parecer denso, profundo, bem fundamentado, que suscita 
uma reflexão por parte do Pleno à luz desses novos argumentos que 
nos foram trazidos", disse ele.

Ainda não há data marcada para que esse assunto seja analisado pelo 
Pleno. Mas, segundo Dirceu Rodolfo, dada a sua relevância, a análise 
deverá ser feita o mais breve possível.

Gerência de Jornalismo (GEJO) / Diário Oficial de Pernambuco, 
01.04.08"

Em homenagem ao princípio da eventualidade, caso seja o entendimento da 

aplicação de multa, que está possa ser reduzida, diante a situação fática ora narrada.

DOS requerimentSS

Feitos os esclarecimentos acima, restou comprovada a ausência de 

responsabilidade do Defendente, não podendo o mesmo ser punido em relação ao 

relatório de Gestão Fiscal dos 12, 29 e 32 quadrimestres de 2016, visto que a 

manutenção dos percentuais se deu por motivos alheios a vontade do Defendente.
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Em homenagem ao princípio da eventualidade, proporcionalidade e 

razoabilidade, caso não seja acatado a presente defesa, que haja a redução da multa, 
diante da situação fática que assolava o Município de Ibimirim no ano de 2016.

Requer assim, o julgamento pela REGULARIDADE da gestão fiscal sob análise e 

o consequente arquivamento deste processo sem aplicação de qualquer tipo de 

penalidade, dando-se ao Senhor José Adauto da Silva, quitação referente ao presente 

processo.

Requer ainda a produção de todos os meios de provas admitidas em direito, 
inclusive a juntada dos documentos anexos a presente peça.

Termos em que pede e espera deferimento.

Caruaru, 02 de agosto de 2018.

/Bernardo de^má BJ^Repá^FíEílír*^'^ 

DÃB/PE 24.201OAB/PE N9 44.176
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Pelo presente instrumento particular de procuração.

José Adauto da Silva, brasileiro, divorciado, inscrito no RG sob o n* 9.759.803 SDS/PE e no CPF 

sob 0 n“ 039.188.758-06, residente e domiciliado à Avenida Manoel Vicente, n" 216, centro, 
Município de Ibimirim, CEP: 56.580-000, Estado de Pernambuco,

Nomeia e constitui seus bastantes procuradores.

Bernardo de Lima Barbosa Filho, brasileiro, casado. Advogado inscrito na OAB/PE sob o ns 24.201; 
sócio da Barbosa E Couto Advogados Associados, sociedade de advogados inscrita na OAB/PE sob 

o ns 1.106, endereço eletrônico barbosaecoutoadvogadosassociados@hotmail.com, e Mateus 

DE Barros Correia, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PE sob o n^ 44.176, ambos com 

escritório situado na Rua Deputado Souto Filho, n^ 53,1^ andar, bairro Maurício de Nassau, CEP 

55.012-310, Município de Caruaru, Estado de Pernambuco, onde receberão as comunicações dos 

atos processuais.

Poderes: Para o Foro em geral, admitida a cláusula ad judicia, e demais poderes ressalvados no 

artigo 105 do Código de Processo Civil, podendo os Outorgados, emqualquer grau de jurisdição, 
independentemente de Instância, Juízo ou Tribunal, em nome do Outorgante, propor contra 

quem de direito as ações competentes e defender os seus interesses nas contrárias, seguindo 

umas e outras, até final decisão, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo- 
lhes, ainda, poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou 

acordos, receber e dar quitação, reconhecer procedência de pedido, fazer levantamento de 

alvará, renunciar a direito no qual se funda ação, agindo em conjunto ou separadamente, 
podendo ainda substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, além de 

representar o Outorgante em repartições públicas e praticar todos os demais atos indispensáveis 

para o fiel, firme e válido cumprimento deste mandato.

Caruaru, 20 de julho de 2018.

José Adauto da Silva 

Outorgante

1/1
RUA DEPUTADO SOUTO FILH0.53. 1* ANDAR. MAURÍCIO DE NASSAU. CARÜARU-PE 

81 3722.4234 i CNPJ: 03.188.210/0001-90

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

IA
 D

O
 R

O
SA

R
IO

 M
O

R
A

E
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

I
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0fbd35f6-8943-4f51-9fcb-249b5e1d655c



I

k

Diâno Oficial do Estado de Pernambuco - Poder Executivo Recife, 8 de 04-AnoXCIII • NM90

Sio Jos6 do BelmonteIS. Exu 44.
Sio José ilo Egito17. Flores 4S.íMm Serra TelhadaÜlnB Floresta 46.18.

Governador: Paulo Henrique Saraivo Câmara GranItQ 47. Serrita19.
48. Sertârtia20. Ibimiilm

S DECRETO N" 43.605, DE 7 DE OUTUBRO DE 2016. 49. SoldSo21. Iguaracy
22. Inajâ 50. TabiraDeclara situação anormal, caractertaada como “Situação 

de EmefÇÉnclar, nas áreas dos Municiploa do Sertáo do 
Estado de Pernambuco ateodos por Esbagem.

V 23. Ingaieira 51. Taceratu
sz Terra Nova24 Ipubi
53. Trindade25. Itacuruba

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuiçdes que lhe sSo cenferidas pelos Inãsos II e IV do art 37 da Consbbiiçáo 
Estadual e 0 disposto na Lei Federal n‘1334Q, de 1* da dezembro de 2010, na Lei Federal n* 12.506, de 10 de abril de 2012. no Decreto 
Federal n° 7257, de 4 de agosb> de 2010, a na Instruçáo Normativa n* 001, de 24 de agosto de 2012, que di^e sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Deresa CMI -SINPDEC,

54. Triurrfo26. Itapetim
55. Tuparetama27. Jatobá
56. Verdejante28. Lagoa Grande

CONSIDERANDO que ooirpele so Estado a preservaçáo do bem estar da população e das atividades sodoeconSmícas das 
reçodes atinsidas por eventos adversos, bem como a adoç3o Imedata das medidas que se lizerem necessárias para, em regime de 
ccoperaçáo, enfrentar situaçdes emergeneials:

DECRETO N" 43.606, DE 7 DE OUTUBRO DE 2016.
Transfere o cargo comissionado que fndica.

CONSIDERANDO areduçáo das preOpítaçdesplirviomátrlcasque assolam os Municípios do Estado parenfveissensívelmentB 
da normal dimatoldgica e a queda Intensilicada das reservas hídricas de superflde provocada pela má dstribuiçáo O GOVERNADOR DO ESTADO, no USO das sbibuiçbes qus lhe sãs conferidas pelos indsos II s IV ait 37 ds Constituição 

Estadual, tendo em vista o dsposto na Lei Complementar n* 49, de 31 de Janeiro de 2003, naLdn' 15.452, de 15 de janeiro de 2015, e 
rro Decreto n* 41.460, de 30 de janeiro de 2015,

inferiores 
pluviomátiiea na região;

CONSIDERANDO cs impactos ocasionados deconentes das perdas sgníficativas na a^pecuária da região; DECRETA;

CONSIDERANDO ainda que os habitantes dos Munidpioa afebdos náoUm condçdes sabsfatdrias de superares danos e 
prejuízos provodádos pdo evento edverso, haja vista asduação sodoeconOmica desfavorávd da região, o que exige do Poder Eieeubvo 
e edoção de medidas para restabelecer a normalidade das regiS es afetadas:

Art r Fica transferido, do Quadro de Cargas Comissionadas eFunçOes Gratificadas da Secretaria de Ranejamentoe Gestão 
para o Quadro de Cargas Comissionados e FunçOes Gratifieadas do Gabinets de Projeloe Estratégicas, 1 (um) cargo, em comissão, de 
Gerente Executivo, símbolo DASJ.

Art 2* Os Regulamentos da Secretaria de Planejamento e Gestão e do Gabinete de Projetos Estratégicos devem ser afteraCos, 
em etendlmento eo disposto neste Decreto.

CONSIDERANDO, ünalmente.GParecerTécnico n'004f20t643ETOP, de4de outubro de2016, elaboradopela Coordenadoria 
de Defesa CJvO de Pernambuco - COOECIPE,

Alt 3* Este Decrete entra em vigor na data da sua pubOcação, retroagindo seusefeitasa t*de outubro de 2016.DECRETA:

Peiae» do Campo das Princesas. Recife, 7 de cutubro do ano de 2016, 200* da Revolução Republicana ConstÈtudonaTista e 195* da 
Independência do Brasil.

_ Alt 1* Flea dedarada a cústénda de situação anormal caracterizada como 'Sduaçéo de &ne>g4nda*em razão da estiagem, 
por um período de 180 (cento e oitenta) dias, nos Municípios constantes do Anexo Único.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CAMARA 
Governador do EstadaParágrafo único. A situação ds anormalidade que trata o espuf é vélida apenas para as áreas dos Munloifxos constantes do 

Anexo Único, comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelos respectivos Fomulãnos de 
Informação do Desastre - RDE. MARCIO STEFANNI MONTEIRO MORAIS 

ANTQNIQ CARLOS DOS SANTOS RGUEIRA 
MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS 

MILTON COELHO DA SILVA NETO 
ANTÔNIO CÉSAR CAÚLA REIS

Alt 2* Os érgãos estaduais localizados nas áreas atingidas, e competentes para a atuação especilioa, adotarão áS medidas 
nscesséiias para o conAste é 'SAieção de Bne/çincle', em conjunto com os órgãos municipais.

Art 3* Fcm Decreto entre em vigor na data de sue publicação, produzindo seus efeitos a partir de 5 de outubro de 2016.

DECRETO N» 43.607, DE 7 DE OUTUBRO OE 2016.Paiado do Campo das Princesas, Recife, 7 de cutubro do ano de 2016, 200* da Revolução Republicana ConsbtudonaliBta e 195* da 
Independência do BrasO.

Abre ao Orçamente Fiscal do Estado, relaOvo ao exercido 
de 2016. erédite suplementar no valor de R3 1.620,869,06 
em favor da Empresa de Crismo de Pernambuco 
Governador Eduardo Campos - EMPETUR.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CAMARA 
Governador do Estado

ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS FIGUBRA 
ANTÔNIO CÉSAR CAÚLA REIS O GOVERNADOR DO ESTADO, no USO das atiibuiçies qus lhe são cenferidas pelo Indso IV do art 37 da Constituição 

Estadual, tendo em vista o dsposto nos indsos IV e V do art 10 da Lei n* 15.705, de 26 de dezembro de 2015, e considerando a 
necessidade da reforçar dotaçães orçamentárias rsuãdentes para atender a despesas operadonsls do órgão, não Implicando acrásdmo 
ao Orçamento vigenis, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotação disponível,ANEXO ÚNICO

DECRETA;
1. Afogados da Ingazeira 20. Manari

Art 1* Rca aberto ao Orçamento Ftscal do Estado, rrialivo ao exerckia da 2016, em fevor da Empresa de Turismo de 
Pernambuco Governador Eduardo Campos - EMPETUR, crêtita suplementar no valor de R5 1.620.669,06 (um milhão, sescentos e vinte 
trd. crtccentos e seasenta e nove reais e seis centavos), desbnadc ao referço das dotaçíes orçamentárias especilicadas no Anexo I.

2. Afránio 30. MIrandba
31. Mcrelándia3 Araripina
32. Orocê4. Arcoverde

Art 2* Os recursos necessários ao atsndmento das defesas de que trata o art 1* são 0$ prevoNentes de anulação da 
dotação orçamentária espeddeada no Anexo II.OuricuilS. Selim do São Frandsco 33.

Pamamirim& Betfeiia 34.
Art 3’Esta Oeaefe entra em vigor na data de sus pubOcaçio, relraagindo seus eleitos a 1* da outubro de 2016.7, Bodocò 35. Petrolãndia

Petrolins8 Brejinho 36. Palácio do Campo das Princesas. Redfe, 7 de cutubro do ano de 2016, 200* da Revolução ReptATicana Consdtuòonalsla e 195* da 
Independirtda do 3ras8Csbrobó 37. Queobs9.

10. CalumbI 36. Salgueiro
PAULO HENRIQUE SARAIVA CAMARA 

Govemsder do Estado<1 39. Santa CruzCamaibs
Carnaubeira da Penha 40. Santa Cruz da Baixa ^rde

FELIPE AUGUSTO LYRA CARRERAS 
ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA 

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS 
MAROO STEFANNI MONTEIRO MORAIS

41. Santa FllomenaCedro
Santa Maria da Boa Úsla14 Custóda AZ
Santa Terezinha15. Dormentes 43.
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Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Poder ExecutivoRecife, 9 de abril de 2016 AnoXCI
CONSIDERANDO os impactos ocasionados, docomsntas das potdas slTiificativBS na agropeotária da roglSo: s) procursçSo conferindo poderes 

conferindo tal condgâo;
representante legal e, da tutor ou curador, o re^ecSvo documento oftclaf

CONSIDERANDO ainda que OS habitantes dos municípios afetados nio tim condçies satisfatóriaa de superar os danos e 
pcejiSos provocadas pelo evento adverso, haja vista a situagdo sodoeconõinca desfavorável da região, o que edge do Poder Execuívo 
Estadual a adoçáo de meddas para restabelecer a normalidade das regldes afetadas:

II - aos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS ou equivalentes nos Municipios canveníados cabem agendar 
0 atendmenU do requerente 
seguintes documentos:

equipe de saúde nátidsdprnar, orientando-o a apresentar, no da marcado, os originais dos»
> CONSIDERANDO qus 

satts^tárias, com suas águas impróprias para o consurrto humano:
áreas afetadas pemianeeem com os níveis das reservas hídricas bem sbaixo das condigies

8) cédula de Idenlldade:- *n CONSIDERANDO féialmente, o Parecer Técnica n' 002, datado do 4 da abril da 201S, etaborado pela Coordenadcria de 
Defesa CrvI de Pernambuco - COOECIPE, b) inscriféo do Cadastro de Pessoa Física junto ao Ministério da Fazenda - CPFfMF: e

0) laudos, dedaraçóes e/ou exames anteriores que comprovem a defidéncia, se houver.DECRETA:

lll • após a avaliagáo pela equipe muKidsdplínar de saúde, o processo do usuário será encánánhailo via sislema informatizado 
á Superintendência Estadual de Apoio é Pessoa com Delidénda - SEAD, que procederá a sua anáíse documantd. o enviando para a 
Junta Médica do CTM:

An. 1* Fica declarada a existénda de artuagio anormal earaetetUada como ‘SItvaçSo de EmergindeT em razáo da esdagem, 
por um período de 1S0 (cento e oitenta dias), nos Munldplos constantes no Anexo Único.

Paágrafo único. A srtuaçáo de anormalidade que trata o etpul i válida apenas para as áreas dos Muráclpfos constantes do 
Anexo Único, comprovadamente afetadas pdo desastre, conforme prova documental estabelecida pelos respectivas Fomáários de 
Informagóes do Desastre • FIOE.

IV - à Junta Médca do CTM cabe a análse do laudo emitido pela equipe muNdisdpinar de saúde, para oomprovaçéo da 
defidéncia, bem como a análise dos exames complementares requeridos para tsl, a a emisséo de parecer favorável ou náo à cortcessáo 
do benelldo, Juséticando sua deciaéo, ocorrendo:

Art 2* Os órgáos estaduais looaEzados nas áreas atingidas, e eompetantes pata a atuaçéo espedóca, adotaréo as medidas 
necessárias pars o combale á ‘Síuiçio da Emeigéntía', em conjunto com os órgáos munidpais. a) no caso de deferimento do pedido, a Junta Médica encaminhará documentaçáo ao CTM para emisséo do Vale Getrónico 

MetropoDbno de UvreAcesso-VEM LA:
An y Este Deerelo entra em vigor na data de sua publlosçáo, produzindo seus «feitos a partr de 6 do abril de 2003.

b) no caso de Indeferimento, a Junta Médica Informará ao roquerenia, que poderá entrar com pedido do recurso junto á mesma, 
que agendará uma nova avallagáo, obedecendo ao seguinte:Palácio do Campo das Princesae, Recife, 6 de aOrI do ano de 2013, 200* da Revoluçáo Repubicana Consbtudonaista e 194* da 

Independência do Brasil
1.0 recurso poderá ser feim na própria Junta ou por meio eletrônico: e

PAULO HENfUOUE SARAIVA CAMARA 
Governador do Estado Z o requarante terá o prazo máximo de 30 (binta) dlaa corridos para dar entrada no pedido de recurso.

ANTÚNIO CARLOS OOS SANTOS FIGUEIRA 
ANTÚNIO CÉSAR CAÚLA REIS

Art 4* As e^pes mlEdscipliRares de saúda de que trstam oe arts, 2* e 3* seráo compostas por médeos e^edaSstas das 
áreas da oftalmologia, ortopeda, fisiatría, neurologia, ctorrinolarirrgologia e psiquiatria, bem como por outros profissionais, das áreas ds 
seniigo social, psicologia, lisioterapia e terapia ocupadonaL

ANEXO ÚNICO

§ No caso d« dafidânda ínt^ectual, a avafação médca doverá sor acompanhada do avafiaçflo por psàcátOQO o/ou 
torapouta ocupadonal, que preencherá formulário oopedfico para estes casos. anaRsando as hmunicIpios itivas, tala como:

01. Afogados da Ingceira 20. Idmirim 39. Santa Cnrz
l-comunícaçáo:OZAIrMo 21.lguaraey 40. Santa Cruz da Baixa Vbrda

03. Araripina 22,InajA 4t. Santa Fiomena
II- cuidado pessoal:

04, Areoverdo 23. Ingazeira 42. Santa Marta da Boa Vista
05. Bdém do SSo Frarrcisco 24, IpuM 43. Santa Terezinha lll - habilidades sodas:
0S.Betánia 23. Itaouruba 44. Sáo José do Belmonte

IV - ubEzagáo dos recursos da comunidade:07, Bodocó 23, Itapeém 4S. Sáo José do Egito
08. Brejnho 27. Jatobá 46. Serra Talhada

V - saúde e segurança:09. Cabrobó 28, Lagoa Grande 47. Serrita
10. Cdumbi 29. Manari 48. Sertânia VI - hablldades acadêmicas;
ll.CamaIba 30. Mirandtaa 49. Sdidáo

VII-lazer;11 Carnaubeira da Penha 31.Uardlânda Sa.Tabira
13. Cedro 310rocó SI.Tacaratu

VUl-b^alho.14. Custòda 33. OuricurI 51 Terra Nova
15, Dormentes 34. Pamamirim 53. Trindade $ 2* No caso de deOdénda fisica eu múltipla deOdénda, a avsCagSo médica deverá ser acompanhada de avaftaçáo feita por 

fisioterapeuta, que preerrcherá formulário espedilco para estes casos,13. Exu 35. PeMéndIs 54. Triunfo
17. Flores 36. Petroina 55. Tuparetama

§ 3* Csberá ao assistente sodal a aveliaçSo e Indcaçáo ou nSo da necessidade de acompanhante, que será precedda do 
preerrctúmento de írrstmmental espedRco.

18, Floresta 37. Quixaba 56. Verdejanla
19 Granito 38. Salgueiro

DECRETO N” 42.887, DE 8 DE ABRIL DE 2016. § 4* Para erdte de assegurar a extensáo do benelldo da grabidade, nos termos que dispóe o $5* do art t*da Lei n* 14.916, 
de 2013, entende-se por acompanhante qualquer pessoA prelerendelmenle ^Dar. que esteja dsponfvd no momento do deslocamento 
do benefidário.Regulamenta a Lei n* 14.916, de 18 de Janelio de 2013, 

que concede ás pessoas com defidéncia gratuidade nos 
veículos do Sistema de Transporte Público de Passageiros 
da Região Metropolitana de Recife - STPP/RMR

Art 5*A Junta Médca de que trata o art 3* será constituída por profissionais espeddstas das áreas de oftalmdo^a, ortopeda, 
fisialila, neurologia, otorrinolaringologia e psiquiatria, ficando a cargo do CTM sua contralto a dsponibiizafáo das condgóes de 
fundonamento,

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribdçóes que Ire são conferidas pelo Indso IV do art 37 da Constiluiçéo Estaduaf,
Art 6* O CTM d&ponibdizará aos usuários a informação sobre o deferirrrento ou mdeferimento da concessão do benefldo de 

gratuidade de que trata 0 preserrte Decreto, em sua página da internet e pela Central de Atendimento ao CDente.CONSIDERANDO a Lei n*t4.91S, de 18 de janeiro de 2013, que concede áspessoas com delidénda gratuidade nos veictios
^^^^tema de Transporte Púbico da Passageiros da Regiáo Motropditara do Rocie -STPP/RMR;

ArL 7* Todo beneficio de gratuidade do ivre eceaso ao STPP/RMR deve ser revista a cada 02 (dois) anos, a partir ds sua 
conoasséo, para avaéaçéo da continuidade das condições que lhe deram origem.

CONSIDERANDO eselteraçéesrealizadss na Lei n*14.916. de i8ds janeiro de 2013, pela Lei n*18S51 de t4dejulho de 2015;

CONSIDERANDO a Portaria n* 220/2015, que eonstitiá Conássão com o objeévo de svallar s definir a tramit^o dos peddos 
de eorreesséo do benelldo da grabiidade de que trata a Lei supracitada no âmbito dos Munjdpiss da Região MetropcEdna do Red/e; § 1* A revisão de quetratao capufserá efetuada pelo Munidpio convenlado, por meio do seu órgão competente, em conjurrto, 

com as equipes multldÊsdplinares de saúde.
CONSIDERANDO que cabe ao CansOrda de Transportes da Rstfâo Melropoltana do Redfs - CTM, o gerendamento, o 

cadastramento e a emissão do Vale Eleiróttca MelropcEtano de Uvre Acesso; § 2* Na revislo e ser realizada am 2016, deverá ser epiesentada a seguinte decumerrtaçâo:

CONSIDERANDO a necessidade de raformiar o processo de concessão, bem como os Irrstrumentais ulUzados para enáUsa 
dos peddos, a fim de evitar ftaudes.

l-\  ̂Eletrônico MetropoEteno de Uvre Acesso em uso-VEM LA;

II-cédula de Iderrtidâde:
DECRETA:

lll - írrscrlçâo do Cadastro de Pessoa Rsica junto ao MinistâriodaFazer>da-CPF/MP; s
Art 1* Ê assegurada ás pessoas com delidénda fisica, audiliva, visual, intelectual e múltipCa, a pabiidade das passagens 

em transportes coletivos no âmbito das linhas integrantes do Sistema da Transporte Púbico de Passageiros da Região Metropolitana do 
Recrie-STPP/RMR, nos termos da Lei n’14.9ie.de18dei^dra de 2013. IV • laudos, dederaçôes e/ou exames anteriores que comprovem a delidénda. se horrer.

f 3* Na revisão posterior 
documento de idenBlicação, salvo reqirisiçâo da Junta Médca,

exerddo de 2016, faz-se necessário, apenas, a apreserriaçáo do VEM LA em e deArt 2*0806 ao Consórdo de Transportes da Regléo Metropoitana do Recife-CTM firmar convênio com os Munldplos da 
Região MetropcTitana do Redre com a rbaédade da faciEtaro acesso do usuário ao benefido da que trata o art 1*.

Art 6*Consialadoouao Indevido do benefido pelo usuário, acarreiaráocancelsmente automático do VEM LA, com apreensão 
do respectivo cartão pelo CTM durante o período de apuração dos fatos

ParáTafo único. O Convênio de Cooperação de bata o capuT disdpEnarã, especislmente, o crederrdanrento de equipes 
mdfidsdpQnares de saúde, no âmbito murúdpal, cujo atendmento deve abrangeres 14 (quatorze) Munldplos da Região Mebopolitana 
do Redis - RMR. de forma descentralizada.

§ 1* Entende-sa por uso Indevido do benefido, a utilizeção do VEM LA que contenha edultersçáo, vidação ou fraude de 
qualquer natureza, mdusive, a sua uiüzação per terceiros eu. no caso do usuário possuir acompanhante, não se enconbar o mesmo 
durante a viagent

Art 3*AcancessãodobenendodagrBtudadsdoLivre Acesso ao STPP/RMR ficará sujeita à avalíeçãa do bpo e do grsu da 
delidénda. obedecendo aos seguintes procedmentos:

Municipios
cenveniados, para preencher requerimento da concessão de grahridada e apresentar os documentas ebdxo eiencados, que seráo 
enviados pelss equipas dos referidos órgãos, por dstema biformaOzado, a uma das equipes multidscipEnarts de saúde praviamenta 
oedendadas pelo CTM:

I — 0 usuário deve drigir-se aos Cairiros de RelerérKia de Asslsléncla Soda) - CRAS equivalentes § 2* Aapenddadesiaferidaartocqpcri náo exduamo infrator da evcnualapécação das penaldadesdvfaecrininais previstas em lei.

§ 3* Deve ser assegurado ao Infrator e dreito a ampla defesa, Indulndo a possbíEdads de recurso, por intermédio da 
raquarimanto ao CTM.

a) 02 (duas) fotos 3x4 recentes a coloridas, com furtdo branco: Art 9* Cabe ao CTM:
de representante legal, quando for o ), endereço atestadob) comprovante da restdérrda noma

Assodaçáo da Moradores da locaüdada onda resida ou, na sua falta, em Posto de Saúda do Munidpio: I - am conjunto com a SEAD, elaborar, manter, gerir a atuabar o banco da dados a respectivos sistamas da controla relativo
as VEM LA

c) cédula de Idenddade e o Cadastro de Pessoa Física - CPF:
II - fiscalizar e desenvolver mecanismos do verificação da uBEzação do VEM LA nos veículos ifis eompóam a bota do STPP/ 

RMR, bem como sua correta uBIdação por parte dosbenefidãrios, aplicando as penaidades, quando cabíveis.d) cédula de identidade do representante legaL quando for o caso: e
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INSPETORIA REGIONAL DE ARCOVERDE

TERMO DE JUNTADA

Processo TC n® 1870008-1

Nesta data foi feita juntada do PETCE 37424/2018 referente a 

defesa apresentada por José Adauto da Silva.

Arcoverde, 13 de agosto de 2018

DU
Ana Clara Felix Aragão 

Mat. TCE/PE n°9633
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INFORMAÇÕES DE NOTIFIGAÇAO E RECEBIMENTO DE DEFESA 

Si? PROCI^SÓ TCÉ-PE N“ 1870008-1 S|
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lNT^Í5SADO^S)^S.^;tSSi: (FIs.)

JOSÉ ADAUTO DA SILVA 51 às 7447 as 49

Arcoverde, 13.08.2018

Ivan Camelo Rocha -
Mat. 1271 /

Inspetor Regiônal L

i

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

IA
 D

O
 R

O
SA

R
IO

 M
O

R
A

E
S C

A
V

A
L

C
A

N
T

I
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0fbd35f6-8943-4f51-9fcb-249b5e1d655c



s TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Processo TC N" 1870008-1

DESPACHO

Ao DCM, após juntada da defesa do Sr. José Adauto da Silva (fls. 51 

^ às 74) para prosseguimento do feito.

Arcoverde, 13.08.2018

Ivan Camelo Rocha 

-Mat.l2Zl 

Inspetor Regionàl I
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êSmr Tribuinal de Contas do Estado de Pernambucom.

liiDUiiàia/^nía^
Processo TCN° 1870008-1

UCM

Ao GC04, /
Com a instrução concluída e com apresentação da/lefesa do 

interessado.

0424 - ROSTAND DE SOUZA LIRA 

22/08/2018__________

Ç
■1

i
É.
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33TCE-PE/DP FLS.

ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRIBUNAL DE CONTAS

INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO
67® SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 18/10/2018 
PROCESSO TCE-PE N° 1870008-1 
MODALIDADE-TIPO: GESTÃO FISCAL 
EXERCÍCIO: 2016
UNIDADE JURISDICIONADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM 
INTERESSADO: JOSÉ ADAUTO DA SILVA
ADVOGADOS: DR. BERNARDO DE LIMA BARBOSA FILHO - OAB/PE N° 24.201; 
DR. MATEUS DE BARROS CORREÍA -'OAB/PE N° 44.176.
RELATOR: CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS 
PRESIDENTE: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

RELATÓRIO

Trata-se de Processo de Relatório de Gestão Fiscal da 
Prefeitura Municipal de Ibimirim, relativo à análise dos 1°, 2° e
3° quadrimestres do exercício de 2016, sob responsabilidade do 
Sr. José Adauto da Silva.

De acordo com o histórico apresentado no Relatório de 
Auditoria, a Prefeitura de Ibimirira vem apresentando um excedente 
nos gastos com pessoal desde o final do 3° quadrimestre de 2014, 
até o 3° quadrimestre de 2016, o que teria caracterizado 
descumprimento às formas e aos prazos determinados na Lei de 
Responsabilidade Fiscal e na Lei Federal n° 10.028/2000, bem como 
na Resolução TC n° 20/2015.

Regularmente notificado, o interessado ofereceu defesa 
de fls. 51/74, requerendo que se julgue regular, ou regular, com 
ressalvas, a gestão fiscal da Prefeitura Municipal de Ibimirim, 
afastando-se a aplicação de multa, ou reduzindo o valor indicado 
no Relatório de Auditoria.

VOTO DO RELATOR

Nos termos do artigo 23, da Lei de Responsabilidade
Fiscal:
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou 
órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites 
definidos no mesmo artigo, sem prejuizo das medidas 
previstas no art. 22, o percentual excedente terá de 
ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo 
pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre 
outras, as providências previstas nos §§ 3° e 4°, do 
art. 169, da Constituição.

Verifica-se, portanto, que o artigo acima transcrito 
dispõe acerca de dois prazos distintos:

1. Dois quadrimestres, para eliminação de todo o 
percentual excedente;

2. Um quadrimestre, para eliminação de, no minimo, 1/3 
do percentual excedente.

Relativamente às providências previstas nos §§ 3° e 4°, 
do art. 169, da Constituição Federal, destaca-se que a redução da 
despesa com pessoal deve passar, necessariamente, pelo corte de 
cargos em comissão e de funções gratificadas (artigo 169, § 3°, 
inciso I, da CF/88), exoneração dos servidores não estáveis 
(artigo 169, § 3°, inciso II, da CF/88), podendo até mesmo exigir 
a exoneração de servidores concursados, desde que antecedida de 
devido processo legal, caso nenhuma das medidas anteriormente 
mencionadas mostrarem-se suficientes para assegurar o cumprimento 
dos limites de gastos com pessoal (artigo 169, § 4°, da CF/88).

Na situação em análise, a auditoria apontou que ao 
final do 3° quadrimestre de 2014, as despesas gastas com pessoal 
pelo Município de Ibimirim comprometeram 57,35% da Receita 
Corrente Liquida.

Tomando-se o referido exercido financeiro de 2014, e 
em atenção ao que dispõe o artigo 66, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que cuida da flexibilização imposta pela Secretaria do 
Tesouro Nacional 
legais foram duplicados, em virtude do baixo crescimento do PIB 
observado naquele periodo:

STN, os prazos para recondução aos limites
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos artigos 23, 31 e 
70 serão duplicados no caso de crescimento real baixo 
ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, 
regional ou estadual por periodo igual ou superior a 
quatro trimestres.

A partir da incidência da referida duplicação sobre os 
prazos previstos no artigo 23, depreende-se que foram observados:

l.Dois quadrimestres, para fins de eliminação de, no 
minimo, 1/3 do percentual excedente;

2.Quatro quadrimestres, 
percentual excedente.

para eliminação de todo o

Não obstante a flexibilização acima referida, o 
Município de Ibimirim não conseguiu reduzir o excedente dos 
gastos em 1/3 (um terço) no 2° quadrimestre de 2015 (61,11%), o 
que deu ensejo à abertura do Processo TCE-PE n° 1770017-6, já 
julgado irregular por este Tribunal de Contas.

No que pertine ao exercido financeiro de 2016, agora 
em exame, a equipe técnica identificou que o Municipio em questão 
manteve os gastos com pessoal em descumprimento aos limites 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal. Dessa forma, 
considerando a não adoção de medidas suficientes para fins de 
adequação total aos limites legais, a auditoria entendeu que 
restaria caracterizado o descumprimento ás formas e aos prazos 
determinados na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Federal 
n° 10.028/2000.

o gestor inicialmente fez alusão aos 
reajustes compulsórios relativos aos salários dos profissionais 
da educação e do salário minimo. De acordo com a defesa, tais 
hipóteses teriam ocasionado relevante impacto nas despesas com 
pessoal e foram impeditivas ao controle das finanças municipais.

Em sua defesa.

No entanto, na medida em que tais fatores eram eventos 
previsíveis e passíveis de gerenciamento, entende-se que a falta 
de organização financeira do gestor municipal não poderia servir

3
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de amparo para o descumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

A defesa ainda arguiu que o período de estiagem que 
assolou o sertão pernambucano gerou um impacto negativo sobre a 
economia local, contribuindo para a situação de irregularidade 
financeira enfrentada pelo Município de Ibimirim. Segundo o 
interessado, o Município encontrava-se em estado de emergência, o 
que também ensejaria a aplicação do disposto no art. 65 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, com a consequente suspensão dos prazos 
para adequação dos índices dispostos nessa legislação. Nesse 
mister, restaria saber se tal condição ensejaria a aplicação do 
disposto no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com a 
consequente suspensão dos prazos para adequação dos índices 
dispostos naquela legislação.

Decerto, alguns julgados deste Tribunal contemplaram a 
situação de estiagem, para fins de considerar a regularidade, com 
ressalvas, da gestão fiscal de alguns municípios. Todavia, não 
nos parece que tal jurisprudência guarde compatibilidade com o 
objeto do presente processo, especialmente porque a documentação 
dos autos informa que houve crescimento da Receita Corrente 
Líquida Municipal, apesar da situação enfrentada.

Assim, tem-se que o descontrole fiscal aqui observado 
vai de encontro não apenas aos preceitos , da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, mas também fere os princípios da 
eficiência, do interesse público e do controle de gastos, 
previstos nos artigos 3°, 37 e 169 da Constituição Federal.

'5

Também chama atenção o fato de o interessado não ter 
apresentado nenhuma medida que comprovasse esforços voltados à 
redução de gastos com pessoal, ou que efetivamente comprovassem 
os impactos advindos de tais medidas.

Quanto ao questionamento sobre o valor da multa 
apontada pela auditoria, cumpre esclarecer que se trata de 
critério objetivo, definido em lei:

Lei n° 10.028, de 19/10/2000
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(...)
Art. 5® Constitui infração administrativa contra as leis de 
finanças públicas:

deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos 
prazos da lei, a execução de medida para a redução do 
montante da despesa total com pessoal que houver excedido a 
repartição por Poder do limite máximo.
§ 1® A infração prevista neste artigo é punida com multa de 
trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe 
der causa, sendo o pagamento da multa de sua 
responsabilidade pessoal.
§ 2° A infração a que se refere este artigo será 
processada e julgada pelo Tribunal de Contas a 
que competir a fiscalização contábil, financeira 
e orçamentária da pessoa jurídica de direito 
público envolvida.

IV

Assim, subsumindo-se o fato à norma, como ocorreu na 
situação em análise, cumpre ao órgão julgador aplicar a multa, 
inexistindo, outrossim, previsões legais acerca de possíveis 
gradações na aplicação da penalidade agora em comento, ou seja, 
não compete ao julgador adotar uma gradação imaginária, um 
escalonamento da multa em comento, sem que haja lastro legal 
nesse sentido, sob pena de se impor imensa insegurança ao 
jurisdicionado como um todo.

Por todo o exposto, compreende-se que, ao permanecer 
por vários exercícios fiscais, coro gastos acima dos permissivos 
legais, o interessado incorreu na infração administrativa, que 
enseja a aplicação de multa fixada no Relatório de Auditoria, 
correspondente a 30% da soma dos subsídios anuais do agente 
responsável, considerando o período apurado.

' #

Registre-se que o Município não poderá receber 
transferências voluntárias, observado o disposto no § 3°, do 
artigo 25, da Lei de Responsabilidade Fiscal; obter garantia, 
direta ou indireta, de outro ente; contratar operações de 
crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida 
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal, 
conforme determina o § 3® do artigo 23 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal -LRF.
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Destarte,

CONSIDERANDO O disposto nos artigos 70, 71, § 3°, e 75 
da Constituição Federal e no artigo 39 da Lei Estadual n° 
12.600/04 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco);

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal n° 101, de
LRF,04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal 

estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, e dispõe, em seus artigos 56, 
57 e 59, sobre as atribuições dos Tribunais de Contas na 
fiscalização de seu cumprimento, ratificadas pela Lei Orgânica do 
TCE/PE, especialmente no artigo 14;

CONSIDERANDO, também, a competência do Tribunal de 
Contas de processar e julgar infração administrativa contra as 
leis de finanças públicas.
Federal n° 10.028/2000 - 
artigo 5°, tendo ainda a Corte de Contas poder de imputar multa 
(proporcional ao periodo de apuração) de 30% dos vencimentos do 
responsável pela prática da infração, consoante disposições da 
própria Lei de Crimes Fiscais, artigo 5°, § 2°, e da Lei Estadual 
n° 12.600/2004 (Lei Orgânica do TCE/PE), artigo 74, combinado com 
o da artigo 14 da Resolução TC n° 20/2015;

CONSIDERANDO O teor do Relatório de Auditoria, 
indicativo de que o Municipio de Ibimirim teria permanecido acima 
do limite de gastos, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal 
durante todo o exercido de 2016;

consoante disposição expressa da Lei 
Lei de Crimes Fiscais, notadamente no

m
CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal de Ibimirim 

deixou de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a execução de medidas efetivas para a 
redução do montante da despesa total com pessoal, configurando a 
prática da infração administrativa, prevista na Lei Federal n° 
10.028/2000 e na Resolução TC n° 20/2015;

Julgo irregular a documentação sob análise, referente 
ao Relatório de Gestão Fiscal da Prefeitura Municipal de 
Ibimirim, relativo à análise do exercício de 2016.
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Aplico ao Sr. José Adauto da Silva, multa no valor de 
R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), correspondente a 30% 
da soma dos subsidios anuais percebidos, considerando o periodo 
apurado, do artigo 14 da Resolução TC n° 20/2015, que deverá ser 
recolhida, no prazo de 15 dias do trânsito em julgado desta 
decisão, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento 
Técnico deste Tribunal, por intermédio de Boleto Bancário a ser 
emitido através do endereço eletrônico www.tce.pe.gov.br, e, caso 
não proceda conforme o determinado, cumpram-se os procedimentos 
estabelecidos no artigo 66 da Lei Estadual no 12.600/2004, 
visando à cobrança do débito.

Determino a anexação do presente Processo à Prestação 
de Contas do Prefeito Municipal de Ibimirim pertinente ao 
exercicio financeiro de 2016.

O CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR VOTOU DE ACORDO COM O 
RELATOR. O CONSELHEIRO PRESIDENTE TAMBÉM ACOMPANHOU O VOTO DO 
RELATOR. PRESENTE O PROCURADOR DR. GÜIDO ROSTAND CARNEIRO 
MONTEIRO.
RBL/ML

#
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Iwatricula n°0110
Dire-r:

PROCESSO TCE-PE N® 1870008-1 
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 18/10/2018 
GESTÃO FISCAL 
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIMIRIM 
INTERESSADO: Sr. JOSÉ ADAUTO DA SILVA
ADVOGADOS: Drs. BERNARDO DE LIMA BARBOSA FILHO - OAB/PE 
N*» 24.201, E MATEUS DE BARROS CORREIA - OAB/PE N° 44.176 
RELATOR: CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS'
ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 
ACÓRDÃO T.C.

'à'

•p’
(■■■■

#
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE n® 1870008-1, 
ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da Segunda Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o 
presente Acórdão,
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, § 3°, e 75, da Constituição 
Federal e no artigo 39 da Lei Estadual n° 12.600/2004 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco);
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e dispõe, em seus 
artigos 56, 57 e 59, sobre as atribuições dos Tribunais de Contas na 
fiscalização de seu cumprimento, ratificadas pela Lei Orgânica do TCE/PE, 
especialmente no artigo 14;
CONSIDERANDO, também, a competência do Tribunal de Contas de 
processar e julgar infração administrativa contra as leis de finanças públicas, 
consoante disposição expressa da Lei Federal n° 10.028/2000 - Lei de Crimes 
Fiscais, notadamente no artigo 5°, tendo ainda a Corte de Contas poder de 
imputar muita (proporcional ao período de apuração) de 30% dos 
vencimentos do responsável pela prática da infração, consoante disposições 
da própria Lei de Crimes Fiscais, artigo 5®, § 2®, e da Lei Estadual 
n® 12.600/2004 (Lei Orgânica do TCE/PE), artigo 74, combinado com o artigo 
14 da Resolução TC n® 20/2015;
CONSIDERANDO o teor do Relatório de Auditoria, indicativo de que o 
Município de Ibimirim teria permanecido acima do limite de gastos, previsto 
na Lei de Responsabilidade Fiscal durante todo o exercício de 2016; 
CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal de Ibimirim deixou de ordenar ou 
de promover, na forma e nos prazos da Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
execução de medidas efetivas para a redução do montante da Despesa Total 
com Pessoal, configurando a prática da infração administrativa, prevista na 
Lei Federal n® 10.028/2000 e na Resolução TC n® 20/2015,
Em julgar IRREGULAR a documentação sob análise, referente ao Relatório 
de Gestão Fiscal da Prefeitura Municipal de Ibimirim, relativo à análise do 
exercício de 2016.
Aplicar ao Sr. José Adauto da Silva, multa no valor de R$ 54.000,00, 
correspondente a 30% da soma dos subsídios anuais percebidos, 
considerando o período apurado, do artigo 14 da Resolução TC n® 20/2015, 
que deverá ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado 
deste Acórdão, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento 
Técnico deste Tribunal, por intermédio de Boleto Bancário a ser emitido

#
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRIBUNAL DE CONTAS

através do endereço eletrônico www.tce.pe.gov.br, e, caso não proceda 
conforme o determinado, cumpram-se os procedimentos estabelecidos no 
artigo 66 da Lei Estadual n® 12.600/2004, visando á cobrança do débito. 
Determinar a anexação do presente Processo à Prestação de Contas do 
Prefeito Municipal de Ibimirim pertinente ao exercício financeiro de 2016. 
Recife,;^.^e outubro de 2018.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da Segunda Câmara
Conselheiro João Carneiro Campos - Relator
Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior
Presente: Dr. Guido Rostand Cordeiro Monteiro - Procurador
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Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

Processo TCN° 1870008-1

A GCDM PARA PROVIDÊNCIAS.
REGISTRO QUE FOI ANEXADA CÓPIA DO 

ACÓRDÃO EITD AO PROC.ELET. T.C N° 10358, EM 

CUMPRIMENTO A RES. T.C N°14/15 ART 12.

2
0583 - JOAQUIM VIEIRA DE BARROS NETO

23/10/2018
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f Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

TRIBUNAL^CONTAS
Pls

Processo TC N° 1870008-1 DE PERNAMBUCO

À GEPR, POR SOLICTAÇÃO DE EDSON BATISTA, 
PARA APENSAR RECURSO.

4383 - VANESSA feRREIRA DA SILVA 

23/11/2018
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